Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T1
F1. 1.005

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

13811.000992/00-91
Especial do Procurador
9101-004.057 — 1" Turma
12 de margo de 2019
IRPJ
FAZENDA-NACIONAL
CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S.A.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1993
CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE FATICA

Os acorddos paradigmas, de forma similar ao caso dos autos, apreciaram
juntada de documento com recurso voluntario, decidindo de forma distinta a
respeito da interpretacdo do artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, ¢
verificada a similitude fatica para o conhecimento do recurso.

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS.
POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4°. LEI1 9.784/1999.

Como as razdes do indeferimento do crédito restaram devidamente
esclarecidas com a ciéncia da decisdo da DRIJ, ¢ legitima a juntada de
documentos juntamente com o recurso voluntario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o
conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado), que lhe deu provimento.
Votaram pelas conclusdes os conselheiros André Mendes de Moura, Viviane Vidal Wagner,
Livia De Carli Germano e¢ Rafael Vidal de Aratjo. Manifestaram intencdo de apresentar
declaragao de voto os conselheiros André Mendes de Moura e Livia De Carli Germano.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Aragjo - Presidente em Exercicio
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 CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE FÁTICA
 Os acórdãos paradigmas, de forma similar ao caso dos autos, apreciaram juntada de documento com recurso voluntário, decidindo de forma distinta a respeito da interpretação do artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, é verificada a similitude fática para o conhecimento do recurso.
 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999.
 Como as razões do indeferimento do crédito restaram devidamente esclarecidas com a ciência da decisão da DRJ, é legítima a juntada de documentos juntamente com o recurso voluntário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado), que lhe deu provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros André Mendes de Moura, Viviane Vidal Wagner, Lívia De Carli Germano e Rafael Vidal de Araújo. Manifestaram intenção de apresentar declaração de voto os conselheiros André Mendes de Moura e Lívia De Carli Germano.
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Cristiane Silva Costa - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Demetrius Nichele Macei, Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado), Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano e Rafael Vidal de Araújo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de processo originado pela apresentação de pedido de restituição em 24/05/2000, na qual identificado crédito do contribuinte de Imposto de Renda Na Fonte sobre o Lucro Líquido (ILL) declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, conforme Resolução nº 82/1996, do Senado Federal. Ao citado pedido de restituição foi apresentado pedido de compensação (fls. 4). Nesta oportunidade o contribuinte apresentou guias de recolhimento (DARFs), Declaração de Rendimentos quanto ao ano calendário de 1989, 1990, 1991, 1992 e 1993 (fls. 5 a 185, volume 1).
A Delegacia da Receita Federal em São Paulo entendeu que teria transcorrido o prazo quinquenal para restituição do indébito, na forma dos artigos 165 e 168, do Código Tributário Nacional, razão pela qual indeferiu a restituição por Despacho Decisório nº 822/2000 (fls. 188, volume 1).
Após a apresentação de Manifestação de Inconformidade (fls. 193), na qual questionado unicamente o prazo para restituição, a Delegacia da Receita Federal em Campinas confirmou a decisão da DRF (fls. 314, volume 2):
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 
Período de apuração: 30/04/1990 a 31/03/1993 
Ementa: ILL. RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA. 
O direito de o contribuinte pleitear a restituição de tributo ou contribuição pago indevidamente, ou em valor maior que o devido, extingue-se após 0 transcurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da extinção do crédito tributário. 
O contribuinte, assim, interpôs recurso voluntário (fls. 322, volume 2), novamente tratando do prazo para restituição do indébito. Com o citado recurso, apresentou cópia de guias de recolhimento (fls. 390, pdf. 176 � e seguintes), dentre outros documentos.
O processo, assim, foi julgado pela Quarta Câmara do extinto Primeiro Conselho de Contribuintes (acórdão 104-18.069, fls. 475, volume 3), que acolheu o recurso voluntário do contribuinte para definir o termo a quo do prazo para restituição do indébito:
IMPOSTO DE RENDA SOBRE o LUCRO LÍQUIDO - RESTITUIÇÃO - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - Conta-se a partir da publicação da Resolução do Senado Federal n.° 82/96, em 19 de novembro de 1996, o prazo para a apresentação de requerimento para restituição dos valores indevidamente recolhidos a titulo de imposto de renda retido na fonte sobre o lucro líquido. Recurso provido
A Procuradoria foi intimada em 25/07/2011 (fls. 483), interpondo recurso especial no qual alegou divergência na interpretação da lei tributária a respeito do prazo para restituição do indébito (fls. 485). O recurso não foi conhecido pela Presidente da Quarta Câmara (fls. 498).
Nesse contexto, a unidade de origem apreciou o crédito pleiteado, reconhecendo parte dos valores identificados pelo contribuinte (fls. 532, volume 3):
AFASTADA A OCORRÊNCIA DA DECADÊNCIA 
Acórdão n° 104-18.069 proferido no presente processo pelo Primeiro Conselho de Contribuintes fixa como marco para a contagem do prazo de decadência para repetição do indébito objeto do pleito da interessada a publicação da Resolução do Senado Federal n° 82 de 18/11/1996 que concedeu efeito erga omnes à decisão do STF no tocante à matéria. 
RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO 
Pagamentos efetuados com base no artigo 35 da Lei n° 7.713, de 22.12.88, julgado inconstitucional, pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.° 173.490-ÕÍPR, relativamente aos acionistas. Aplicação da Resolução do Senado Federal n.° 82, de 18.11.96 e Instrução Normativa n.° 63, de 24.07.97.
Os débitos compensados eram controlados em dois processos administrativos, ocorrendo a homologação de toda compensação do processo 10880.009038/00-15 e homologação parcial da compensação relativa ao débito do processo 13804.007623/2002-70 (fls. 577).
O contribuinte, devidamente intimado, apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 582, volume 3, pdf. 165), alegando, fundamentalmente, cerceamento de direito de defesa. Juntamente com tal manifestação, novamente apresentou guias de recolhimento e cópia de Declaração de Rendimentos (fdls. 612).
A Delegacia da Receita Federal em Campinas, assim, decidiu por converter o julgamento em diligência (fls. 629, pdf. 213, volume 3), para a seguinte providência �ciência da contribuinte dos demonstrativos de cálculo que fundamentaram a decisão de homologação parcial das compensações de ?s. 550/551, nos quais deverá ser explicitado os índices de atualização monetária dos indébitos tributários que resultaram nos coeficientes de deflação dos créditos reconhecidos na decisão de ?s. 507/509 e a operacionalização da compensação com os débitos informados no pedido e na declaração de compensação formalizados nos presentes autos, com a devida fundamentação legal da valoração dos créditos e dos débitos envolvidos na compensação.�
O contribuinte, assim, foi cientificado a respeito dos citados demonstrativos em 09/10/2007 (fls. 652), intimação confirmada pela ciência de patrono em 15/10/2007 (fls. 650, volume 4, pdf. 15) e por intimação às fls. 655.
Diante disso, em 13/03/2008, o contribuinte apresentou aditamento à manifestação de inconformidade (fls. 656, pdf. 21), novamente apresentando DARF recolhida em 1993.
Nesse contexto, decidiu a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas manter a decisão da DRF (fls. 702, pdf 68, volume 4):
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 30/04/1990, 30/04/1991, 30/04/1992, 26/05/1992, 25/06/1992, 31/07/ 1992, 28/08/1992, 29/09/1992, 31/03/1993. 
Nulidade. Despacho Decisório. Homologação Parcial de Compensação. Cobrança. 
Tendo sido providenciada a ciência ao contribuinte z dos demonstrativos de cálculo de atualização monetária do indébito tributário e da compensação homologada, não subsiste a argüida nulidade da cobrança dos débitos remanescentes. 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Data do fato gerador: 30/04/1990, 30/04/1991, 30/04/ 1992, 26/05/1992, 25/06/ 1992, 31/07/1992, 28/08/1992, 29/09/1992, 31/03/1993 
Indébito Tributário. Atualização Monetária. Compensação.
Cumpre validar os procedimentos de atualização monetária dos indébitos tributários e a operacionalização da compensação, efetuados de acordo com as disposições legais que regem a matéria. 
Indébito Tributário. Prova. 
Não comprovada nos autos, mediante a apresentação da escrituração contábil e ?scal correspondente, a compensação, sem processo, de crédito de IRPJ com débito de ILL, não se pode reconhecer a disponibilização de direito creditório decorrente de compensação indevida.
O contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 717, pdf. 82), ao qual a 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais deu provimento (acórdão 1102-00.211, fls. 794, pdf. 159). O acórdão restou assim ementado:
CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA - Tendo sido apresentada ao contribuinte O despacho decisório com todos os elementos su?cientes que possibilitou o seu amplo direito de defesa, não há que se falar em nulidade. 
COMPROVAÇÃO DA COMPENSAÇÃO ATRAVÉS DA ESCRITA FISCAL - Apresentado documentação e não havendo nenhum indício de que os documentos apresentados são inidôneos ou não traduzem a realidade ?scal e contábil da empresa é de se considerar válida a compensação. 
COMPENSAÇÃO EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO - A compensação é uma forma de extinção do crédito tributário e o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela SRF, passível de restituição ou ressarcimento poderá utiliza-lo na compensação de créditos próprios relativos a quaisquer tributos administrados pela Secretaria da receita federal
Os autos foram remetidos à Procuradoria por RM (Requisição de Movimentação) emitida em 15/09/2010, com a entrega dos autos à PGFN em 16/09/2010 (fls. 805). Assim, opôs embargos de declaração em 22/10/2010 (fls. 806), acolhidos pela Turma a quo para suprir omissão, sem atribuir efeitos infringentes (acórdão 1102-001.148, fls. 822).
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 1993 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO / DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PRECLUSÃO. APRESENTAÇÃO DE NOVAS PROVAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. 
O art. 16 do Decreto n. 70.235/72, que determina que a prova documental deva ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de se fazê-lo em outro momento processual, deve ser interpretado com temperamento em decorrência dos demais princípios que informam o processo administrativo fiscal, tais como o formalismo moderado e a busca da �verdade material�. A apresentação de provas após a decisão de primeira instância, no caso, é resultado da marcha natural do processo, pois, não tendo a decisão de piso considerado suficientes os documentos apresentados pelo contribuinte para a comprovação do seu direito creditório, trouxe ele novas provas, em sede de recurso, para reforçar o seu direito.
Assim, os autos foram remetidos à Procuradoria em 12/08/2014, que interpôs recurso especial em 16/09/2014 (fls. 829). Neste recurso, alega divergência na interpretação da prova na forma do artigo 16, §4º, do Decreto nº 70.235/1972, identificando como paradigmas os acórdãos nº 202-18.463 e 1202-000.442.
O recurso especial da Procuradoria foi admitido pelo então Presidente da 1ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho:
Os julgados apresentados como paradigmas trazem em suas ementas: 
Acórdão nº 202-18.463 (...)
Acórdão nº 1202-000.442 (...)
Na decisão combatida, foi admitida a juntada de documentos probatórios após a decisão da DRJ. No primeiro paradigma entendeu-se que, a juntada de provas deve se dar no momento da realização do pedido, nos processos de iniciativa do contribuinte, e no momento da impugnação, nos de iniciativa do Fisco. No segundo paradigma, adotou-se o entendimento de que após a impugnação preclui o direito de apresentação de prova documental, a menos que haja motivo de força maior ou as provas refiram-se a fato ou direito superveniente ou destinem-se a contrapor fatos ou razões novos. 
Comprovada, pois a divergência, uma vez que, ante fatos semelhantes, dos acórdãos paradigmas obteve-se decisões diversas da produzida no julgado recorrido. 
Assim, entendo que estão presentes os elementos necessários à admissibilidade do recurso especial, capazes de ensejar a subida dos autos ao exame da Câmara superior de Recursos Fiscais. (...)
Em razão de terem sido preenchidos os requisitos do art. 67 do RICARF, DOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA.
O contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial da Procuradoria (fls. 875), pleiteando o não conhecimento do recurso pois por falta de similitude fática entre paradigmas e recorrido, explicitando que em recurso voluntário não teria inovado com a juntada de provas. No mérito, pede a manutenção do acórdão recorrido, notadamente porque não seria aplicável o artigo 16, §4º, c, com a contraposição de razões de decisão da DRJ. Sustenta, ainda, que a busca da verdade material asseguraria o direito à juntada de documentos.
Por petição apresentada em 26/07/2017, o contribuinte pede prioridade no julgamento do processo. O pedido foi reiterado em 05/04/2018 (fls. 1.002)
É o relatório.
 Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora 

Conhecimento
Preliminarmente, aprecio a condição de conhecimento do recurso especial da Procuradoria questionadas pelo contribuinte. Com efeito, sustentou-se que não haveria similitude fática entre paradigmas e recorrido, em especial porque o recurso voluntário apresentado nestes autos apenas corroboraria provas constantes dos autos.

Conhecimento: similitude fática
A Procuradoria apresentou dois acórdãos paradigmas, quais sejam, 202-18.463 e 1202-000.442.
O primeiro acórdão paradigma (202-18.463) tem os fatos descritos em seu relatório, da forma seguinte:
Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido do IN previsto nas Leis nºs 9.363/96 e 10.276/2001. 
Analisando as informações fornecidas pela interessada, verificou-se uma falta de consistência, especificamente entre os valores de insumos e a receita gerada pela exportação das mercadorias produzidas, além de terem sido deixados em branco diversos campos do DCP.
O pedido foi parcialmente deferido, ocorrendo a glosa em decorrência de irregularidades no sistema de estoque da empresa, que não foi capaz de comprovar regularidade, exatidão e legalidade dos valores pretendidos.
Foi apresentado manifestação de inconformidade, na qual é alegado que:
- portarias e resoluções não podem confrontar com normas de hierarquia superior, como a Lei n29.363/96;
- a verdade material deve nortear o procedimento administrativo, havendo, portanto, a possibilidade de juntar documentos relevantes ao feito em qualquer momento e instância processual;
- são apresentados novos demonstrativos de apuração do crédito presumido do IPI.
Um ano após sua manifestação, a interessada apresenta novo pedido de ressarcimento do crédito presumido do IN, instruído com documentos, alegando adequação do cálculo à legislação vigente. Solicita a suspensão da análise da suspensão da manifestação de inconformidade para que o processo seja remetido em diligência para a origem.
Remetidos os autos à DRJ em Ribeirão Preto - SP, foi o indeferimento mantido, pelos seguintes fundamentos: (...)
- não foram juntados provas capazes de atestar o alegado, mesmo tendo sido intimada a fazê-lo, e mesmo após ter obtido prorrogação de prazo para tal.
Inconformada, a interessada apresenta recurso voluntário, no qual alega que, devido ao princípio da verdade material, deve ser permitida a produção de provas em qualquer momento do processo, inocorrendo a preclusão.
Diante deste quadro fático, decidiu o Colegiado no julgamento do primeiro acórdão paradigma (202-18.463):
Tendo em vista que a contribuinte descumpriu o disposto no § 4º do art. 16 do Decreto n. 70.235/72, não possuindo em ordem os livros e demais elementos contábeis, e sendo certo que as provas posteriormente apresentadas não se enquadram nas situações das alíneas do prefalado § 4 º , tenho que está correta a decisão recorrida, nada havendo a se reformar.
O quadro fático é suficientemente similar para conhecimento do recurso especial, tratando-se de pedido de ressarcimento, com a juntada de documentos em recurso voluntário, decidindo a Turma prolatora do primeiro acórdão paradigma que tais documentos seriam inadmissíveis à luz do artigo 16, §4º, do Decreto nº 70.235/1972.
A exata coincidência de fatos - para fins de análise da similitude fática visando conhecimento de recurso especial à luz do artigo 16, §4º - seria impossível. Exatamente por isso, a similitude fática é suficiente quando há pedido de restituição, com juntada de documentos que a parte entende relevantes em recurso voluntário, decidindo os Colegiados de forma distinta. Enquanto no acórdão paradigma rejeitou os citados documentos, o Colegiado a quo admitiu a juntada de documentos, divergência a ser avaliada por esta Turma da CSRF. Afinal, a pertinência dos documentos será avaliada no mérito, após a admissão do recurso, diante da similitude entre os casos julgados. 
O quadro fático é descrito no relatório do segundo acórdão paradigma (1202-000.442):
Em razão de conter os elementos necessários à compreensão dos fatos e dos fundamentos que permeiam o litígio, adoto o relatório constante da decisão de primeira instância, o qual transcrevo adiante:
A interessada, qualificada em epígrafe, apresentou Manifestação de Inconformidade de fls. 207/215, em face do despacho decisório de fls. 186/192, exarado pela Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo � Derat/SPO, mediante o qual foi homologada parcialmente a compensação declarada até o limite do crédito reconhecido de R$ 24.696,62. (...)
A decisão recorrida (fls. 416/427) negou provimento à defesa, conforme ementa abaixo transcrita: (...)
APURAÇÃO DO IRPJ. DEDUÇÃO. ESTIMATIVAS. COMPENSAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO HÁBIL. 
Não pode ser aceita a alegação de que valores de estimativas foram extintos mediante compensação, desacompanhada de documentos hábeis a demonstrá-la, tais como a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais e a seus assentamentos contábeis.
Dentre os fundamentos do voto condutor do acórdão recorrido, merece destaque: 
d) Saldo Credor do IRPJ do ano-calendário 1999 
A controvérsia estabelecida para o saldo credor do IRPJ do ano-calendário de 1999 restringe-se ao aproveitamento pela contribuinte de parte do crédito oriundo de 1998, de R$ 686.881,37, para compensar uma estimativa do tributo referente a maio de 1999, desconsiderada pela Autoridade Fiscal em razão de não a verificar na respectiva Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � Dctf, fato confirmado, que aliado a não apresentação de documentos que comprovem ter realizado a compensação em época própria, implica na não aceitação da estimativa para fins de dedução do imposto devido para o ano calendário de 1999 e, conseqüentemente, na apuração de eventual saldo credor. (...)
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 
Cientificada do julgamento de primeira instância em 18/02/2009, por meio de ciência postal, conforme AR de folha 428-V, a interessada ingressou, em 18/03/2009, com recurso voluntário às fls. 429/446 e documentação anexa de fls.430/524 alegando em síntese: 
a) Saldo negativo de 1999 
Apesar do equívoco no preenchimento da DCTF, tanto o crédito quanto a compensação com o imposto apurado no mês de maio de 1999, foram devidamente escriturados, consoante se observa do Livro Razão (Doc 03), competência de dezembro de 1999. 
O fisco poderia retificar de ofício sua DCTF, por verificar erro nela contido, nos termos do art. 21 do DL 1967/82, bem como, em sede de defesa administrativa o fisco tem o dever de reconhecer o recolhimento indevido ou a maior, citando o Parecer Normativo Cosit nº 67/86 e precedentes do Conselho quanto à retificação de declaração e aplicação do princípio da verdade material. Conclui que um simples erro formal não pode macular a existência do saldo negativo apurado, quanto mais em face do princípio da verdade material. 
b) Saldo negativo de 2000 
�26. Por fim, no tocante ao ano-calendário 2000, a D. Autoridade Fiscal deixou de considerar o crédito no valor de R$ 91.481,97, por entender que a Recorrente não teria logrado êxito em comprovar sua existência. 
27. Ao contrário do alegado, o aludido crédito não só foi devidamente escriturado no Livro Razão (Doc. 05), como foi declarado na DCTF do 3° Trimestre de 2001, cuja retificadora foi entregue à Secretaria da Receita Federal em 17/03/2009, nos termos do recibo de entrega ora acostado (Doc. 06).�
Nesse contexto, decidiu a Turma prolatora segundo acórdão paradigma (1202-000.442)
No que tange a juntada de cópias de folhas do �Livro Razão�, dispõe o art. 16, §4º e 5º do PAF (Decreto 70.235/72) que: (...)
O contribuinte foi intimado para demonstrar e explicar com documentos hábeis as compensações relativas ao IRPJ da DIPJ/2002- AC 2001, fl. 24. 
O Despacho Decisório, fls 186/192, deixou claro que o IRPJ mensal estimativa do período de apuração de maio de 1999 não havia sido declarado em DCTF, motivo que não foi considerada para fins de composição do saldo negativo do ano-calendário de 1999. 
Da mesma forma desconsiderou a compensação de estimativa relativa ao mês de julho de 2001 com crédito oriundo de saldo negativo de 2000 por não ter sido declarado em DCTF. 
Mesmo diante da intimação e negativa do direito creditório pelo Despacho Decisório, bem como não tendo declarado a compensação em DCTF, não juntou na manifestação de inconformidade nenhum documento de sua escrituração para comprovar a efetiva compensação. 
As ocorrências para aceite da prova documental depois da impugnação (manifestação de inconformidade) não ficaram provadas no presente processo, razão pela qual não se conhece as �folhas do Livro Razão� juntadas ao recurso voluntário.
Note-se a similitude com o caso dos autos, tratando de pedido de compensação, tendo o contribuinte apresentado manifestação de inconformidade, decidindo a DRJ que não estaria provado seu direito. Nesse contexto, o contribuinte apresentou documento complementar (�Livro Razão�) juntamente com recurso voluntário, não sendo admitido a juntada do documento, com a aplicação do artigo 16, § 4º do Decreto 70.235/1972.
O contribuinte sustenta que: �trata-se de acórdão que, embora tivesse como objeto a compensação de saldo negativo de IRPJ, fundamenta-se na aplicação do § 4º do art. 16 em escopo, sem, contudo, tratar da exceção prevista na alínea c de referido dispositivo, a teor do presente caso, conforme já demonstrado.�
Efetivamente, o acórdão recorrido aplicou a alínea �c�, do § 4º. do artigo 16. Nesse sentido, lembro o teor do voto condutor no acórdão de embargos (1102-01.148):
Contudo, a DRJ considerou as provas até aquele momento apresentadas (planilha, DARF, e recibos de declarações de IRPJ), insuficientes para comprovar tanto a existência da alegada compensação de parte do ILL devido com o IRPJ, quanto a existência e disponibilidade do saldo negativo de IRPJ para compensar com o ILL devido, afirmando ser imprescindível a apresentação da escrituração comercial e fiscal com os registros contábeis pertinentes. 
Ora, foi exatamente isto o que a recorrente buscou trazer aos autos, logrando demonstrar, no entender do relator do voto condutor, o quanto requerido pela DRJ, ou seja, a existência e disponibilidade do saldo negativo de IRPJ, bem como a sua compensação com o ILL devido, no exato montante que restara consignado no DARF que desde o início do litígio se encontrava nos autos. 
É fato que o §4o do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 � PAF, que regula o processo administrativo fiscal, determina que a apresentação da prova documental seja feita na impugnação, precluindo o direito de se fazê-lo em outro momento processual. 
Contudo, a jurisprudência do CARF vem temperando essa disposição em nome do princípio da verdade material.
Além do fato de ter a recorrente protestado, desde a impugnação, pela posterior juntada de novas provas ao processo, e da intuitiva dificuldade de se obter a documentação requerida pela DRJ para fins de comprovação do direito creditório, ante o longo prazo decorrido entre os fatos e o pedido, e a ocorrência de incorporações societárias ao longo do caminho, pode-se ainda considerar, no caso, que as novas provas podem ser admitidas, aplicando-se a elas a exceção do inciso �c� do mesmo dispositivo legal, o qual permite a juntada de provas em momento posterior quando se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
Afinal, o contribuinte trouxe na impugnação os documentos de que dispunha naquele momento e que entendia aptos a comprovar seu direito, requerendo a posterior juntada de novas provas, acaso se fizessem necessárias. E, não tendo o julgador a quo reconhecido naqueles documentos a necessária força probante, trouxe o contribuinte novas provas para reforçar o seu direito, de modo que, no caso concreto, a apresentação das provas no recurso voluntário é resultado da marcha natural do processo, sendo razoável sua admissão. 
Portanto, não se trata de afastamento de dispositivo legal em vigor, mas sim de interpretação deste dispositivo e de sua aplicação ao caso concreto. (...)
É fato que o §4o do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 � PAF, que regula o processo administrativo fiscal, determina que a apresentação da prova documental seja feita na impugnação, precluindo o direito de se fazê-lo em outro momento processual. 
Contudo, a jurisprudência do CARF vem temperando essa disposição em nome do princípio da verdade material.
Além do fato de ter a recorrente protestado, desde a impugnação, pela posterior juntada de novas provas ao processo, e da intuitiva dificuldade de se obter a documentação requerida pela DRJ para fins de comprovação do direito creditório, ante o longo prazo decorrido entre os fatos e o pedido, e a ocorrência de incorporações societárias ao longo do caminho, pode-se ainda considerar, no caso, que as novas provas podem ser admitidas, aplicando-se a elas a exceção do inciso �c� do mesmo dispositivo legal, o qual permite a juntada de provas em momento posterior quando se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
Afinal, o contribuinte trouxe na impugnação os documentos de que dispunha naquele momento e que entendia aptos a comprovar seu direito, requerendo a posterior juntada de novas provas, acaso se fizessem necessárias. E, não tendo o julgador a quo reconhecido naqueles documentos a necessária força probante, trouxe o contribuinte novas provas para reforçar o seu direito, de modo que, no caso concreto, a apresentação das provas no recurso voluntário é resultado da marcha natural do processo, sendo razoável sua admissão. 
Portanto, não se trata de afastamento de dispositivo legal em vigor, mas sim de interpretação deste dispositivo e de sua aplicação ao caso concreto. (...)
A análise da correção - ou não - da interpretação da Turma prolatora do acórdão recorrido ocorrerá em julgamento de mérito, caso conhecido o recurso. No julgamento de mérito será apreciada a interpretação do artigo 16, §4º e suas alíneas, para eventual reforma da decisão recorrido.
De toda forma, para fins de conhecimento vislumbro similitude suficiente à análise da matéria devolvida a esta Turma da CSRF, conforme razões supra.
Por fim, pondero que a alegação do contribuinte de que as provas apresentadas em recurso voluntário apenas reforçariam as provas dos autos será apreciado no mérito.
Concluo, assim, por conhecer do recurso especial da Procuradoria.

Mérito:
A Lei n. 9.430/1996 previu a aplicabilidade do regramento do Decreto nº 70.235 às manifestações de inconformidade e recursos respectivos, conforme § 11 do artigo 74:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.   (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235 , de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
A prova no processo originado por compensação, portanto, deve observar os ditames do Decreto nº 70.235/1972, destacando-se o artigo 16:
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (...)
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
O acórdão recorrido aplicou a alínea �c� do § 4º, acima reproduzida, entendendo que a prova trazida em recurso voluntário teria por finalidade �contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos�.
Nesse sentido, é o voto condutor, do ex-Conselheiro João Otávio Oppermann Thomé, no acórdão julgando embargos de declaração:
É fato que o §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 � PAF, que regula o processo administrativo fiscal, determina que a apresentação da prova documental seja feita na impugnação, precluindo o direito de se fazê-lo em outro momento processual. 
Contudo, a jurisprudência do CARF vem temperando essa disposição em nome do princípio da verdade material.
Além do fato de ter a recorrente protestado, desde a impugnação, pela posterior juntada de novas provas ao processo, e da intuitiva dificuldade de se obter a documentação requerida pela DRJ para fins de comprovação do direito creditório, ante o longo prazo decorrido entre os fatos e o pedido, e a ocorrência de incorporações societárias ao longo do caminho, pode-se ainda considerar, no caso, que as novas provas podem ser admitidas, aplicando-se a elas a exceção do inciso �c� do mesmo dispositivo legal, o qual permite a juntada de provas em momento posterior quando se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
Afinal, o contribuinte trouxe na impugnação os documentos de que dispunha naquele momento e que entendia aptos a comprovar seu direito, requerendo a posterior juntada de novas provas, acaso se fizessem necessárias. E, não tendo o julgador a quo reconhecido naqueles documentos a necessária força probante, trouxe o contribuinte novas provas para reforçar o seu direito, de modo que, no caso concreto, a apresentação das provas no recurso voluntário é resultado da marcha natural do processo, sendo razoável sua admissão. 
Portanto, não se trata de afastamento de dispositivo legal em vigor, mas sim de interpretação deste dispositivo e de sua aplicação ao caso concreto. (...)
Lembro que o processo trata de compensação de ILL, tendo a DRF analisado o pedido às fls 532 (volume 3) e reconhecido crédito correspondente aos pagamentos efetuados pelo contribuinte (fls. 535).
O contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, alegando cerceamento de direito de defesa, resolvendo a DRJ pela baixa em diligência para que o contribuinte fosse intimado quanto aos cálculos que embasaram a decisão da DRF. 
Intimado em 15/10/2007, o contribuinte se pronunciou meses depois (13/03/2008), apresentando aditamento à manifestação de inconformidade (fls. 656, pdf. 21), novamente apresentando DARF recolhida em 1993. Em citado aditamento menciona o contribuinte que:
Pelo documento de arrecadação anexado (Anexo 02), pode-se inferir que a contribuinte recolheu, efetivamente, o valor equivalente a 3.510.490,60 UFIR. Esse recolhimento se :deu, em parte - 2.483.367,98 UFIR - com a utilização do instituto da: compensação, restando, pois, um saldo equivalente a 1.027.122,62 I;JFIR, que foi pago em moeda corrente e com base no valor da UFIR da data do pagamento, de Cr$ l5.373.776.222,86..
Entretanto, Senhores Julgadores, em momento algum foi considerado o valor recolhido por meio de compensação. E esse é, exatamente, o cerne da questão. Mister salientar que a entrega das DCTF`s relativas ao ano- calendário de 1992 foi dispensada por ato da própria Secretaria da Receita Federal, o que di?culta a análise, mas não pode ser um óbice para a confirmação do direito creditorio da Manifestante.
Nota-se, assim, que o contribuinte tinha pleno conhecimento � antes da decisão da DRJ � da causa da negativa de parte do seu crédito, mas só veio comprovar isso em ocasião posterior.
De fato, o contribuinte apresentado os seguintes documentos antes do julgamento pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento:
Pedido de restituição acompanhado de guias de recolhimento (DARFs), Declaração de Rendimentos quanto ao ano calendário de 1989, 1990, 1991, 1992 e 1993 (fls. 5 a 185, volume 1).
Recurso voluntário com guias de recolhimento (fls. 390, pdf. 176 � e seguintes);
Manifestação de inconformidade, novamente juntando guias de recolhimento e cópia da Declaração de Rendimentos (fls. 612);
Petição em aditamento à Manifestação de Inconformidade, após resultado de diligência com nova cópia da DARF recolhida em 1993 (fls. 656, volume 2).
Nesse panorama, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento decidiu que não estaria comprovado parte do crédito de ILL pleiteado: 
Já no que diz respeito ao valor do indébito tributário não reconhecido pela DRF Campinas/SP, relativo ao ILL do ano-calendário de 2002, não pago, mas supostamente compensado com crédito de IRPJ no valor de 2.483.367,98 U?r ou R$ 2.057.967,05, cumpre consignar inicialmente que a contribuinte não trouxe qualquer elemento aos autos que corroborasse a compensação supostamente efetuada ou o direito creditório porventura utilizado na compensação.
Apenas no Darf de ?s. 14 foi consignado que o direito creditório utilizado referir-se-ia a IRPJ. Segundo a manifestação de inconformidade, trata de saldo negativo de IRPJ do 1° semestre de 1992, no valor de 4.719.926,49 U?r, apurado na Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica - DIRPJ 1993, conforme cópia de ?s. 578. Todavia, não há nos autos qualquer elemento de prova a corroborar a existência e a disponibilidade do saldo negativo de IRPJ do 1° semestre de 1992 para a compensação com o ILL devido, conforme informação contida no Darf. (...)
Apesar das alegações da defesa, os recibos das declarações de IRPJ, o comprovante de recolhimento e os demonstrativos apresentados não são provas hábeis e suficientes da compensação. Configura-se imprescindível a apresentação da escrituração comercial e fiscal com os registros contábeis pertinentes. Ressalte-se que não foram cumpridos até o momento os protestos da defesa pela apresentação oportuna dos registros do Livro Razão da conta do ILL e do IRPJ compensado. No caso em apreço, além de não haver nos autos qualquer documento da escrituração comercial e fiscal da contribuinte, hábil a comprovar a compensação alegada pela empresa, ainda que houvesse tal comprovação, o indébito tributário a ser reconhecido não teria a natureza de ILL, mas a mesma natureza e regime jurídico do crédito utilizado na suposta compensação do ILL. (...)
Conseqüentemente, no caso em questão, se o contribuinte vier a provar a compensação porventura efetuada de crédito de IRPJ com o ILL devido no ano-calendário de 1992, tendo este último se configurado indevido, restabelecida estaria a disponibilidade do crédito de IRPJ utilizado na compensação, sendo necessário verificar a possibilidade jurídica de utilização do crédito assim disponibilizado.
Por força desta decisão, o contribuinte acostou, ao recurso voluntário (fls. 717, pdf. 82), instruído com os seguintes documentos:
DARF recolhida em 1993 - ILL (fls. 747, pdf. 112);
Livro Diário Geral (fls. 756/778);
 Declaração de Rendimentos do ano de 1992 (fls. 779)
Declaração de Rendimentos retificadora do ano de 1992, apresentada em 29/03/1997 (fls. 789).
A Turma Ordinária, assim, apreciou estes documentos concluindo pela procedência do recurso voluntário do contribuinte. O voto do relator elucida a análise procedida pelo Colegiado a quo:
Da análise da documentação apresentada veri?ca-se que a compensação foi registrada no livro diário na conta contábil 2.l.03.1.8 (IRF Sobre Lucro Líquido a Recolher) com o seu �zeramento� através de três lançamentos, sendo dois deles, nos valores de Cr$ 52.400.077.06l,65 (débito) e Cr$ l5.605.748.887,68, em contrapartida das contas do Ativo Circulante, especificamente as contas l.l.4.55.30.40 (Antecipação do IRPJ) e l.1.4.55.30.43 (Antecipação do ILL). Tais lançamentos estão devidamente comprovados nas cópi Ê das paginas do livro diário apresentada pela contribuinte (Anexo 4 ?s. 716). 
Além da documentação contábil, a requerente apresenta um documento de arrecadação fiscal (DARF) onde consta o recolhimento no valor de 3.510.190,60 UFIR (ou Cr$ 52.544.356.307,59) sendo esse valor extinto parte através de compensação no valor de 2.483.367,98 UFIR (ou Cr$ 37.l70.580.084,72) e parte com recolhimento em moeda corrente no valor de 1.027.122,62 UFIR (ou Cr$ l5.373.776.222,86) (Anexo 2 - ?. 702). O saldo recolhido em dinheiro no valor de 1.027.122,62 UFIR foi efetivamente lançado na DIPJ do ano calendário de 1992, enquanto que a parte compensada foi lançada diretamente na contabilidade, conforme determinava a legislação ?scal e efetivamente comprovado através do documento de ?. 740 (anexo 7) e Anexo 4 ?s. 716.
Outro meio de prova seria apresentar a relação de crédito e débito constante na DCTF do ano calendário em que foi realizada a compensação, contudo, a Secretaria da Receita Federal, através do anexo I da IN SRF 73/94, dispensou as pessoas jurídicas de apresentarem as DCTFs relativa ao ano calendário de 1992 o que toma os documentos apresentados pelo contribuinte (Livros diários, DARF, DIPJ) os únicos aptos a comprovar a efetiva compensação. Ressalta-se que não foram trazidos aos autos nenhum indício de que os documentos apresentados são inidôneos ou não traduzem a realidade fiscal e contábil da empresa, de forma que, há de se reconhecer a compensação efetuada no ano calendário de 1992.
Com relação à existência e a disponibilidade do saldo negativo de IRPJ para compensar com o ILL devido é de sopesar que essa matéria deveria ser analisada pela Receita Federal durante o prazo prescricional de 05 anos, não podendo agora no ano de 2010 discutir um saldo negativo declarado no ano de 1992. Dessa forma, tendo em vista a homologação tácita da origem e do valor do saldo negativo do IRPJ de 1992 cumpre observar apenas se houve ou não a compensação realizada, questão essa que a contribuinte obteve êxito em demonstrar efetivamente que a fez, segundo já exposto.
Nota-se que a Turma Ordinária, portanto, julgou relevante a comprovação trazida aos autos juntamente com recurso voluntário (Livro Diário), não sendo suficientes os documentos anteriormente acostados aos autos.
Portanto, a discussão a respeito da juntada de documentos revela-se pertinente, interpretando-se o artigo 16, §4º e alíneas do Decreto nº 70.235/1972.
Lembro que o Colegiado a quo aplicou a alínea "c" entendendo que a juntada de documentos em recurso voluntário ocorreu em "resultado da marcha natural do processo" (expressão empregada pelo acórdão recorrido).
Nesse sentido, lembro que o crédito tributário pleiteado (ILL) consta em parte de recolhimento (DARF) e parte compensação (escritural, diante do regramento à época). E que a grande discussão no processo refere-se aos valores compensados, que a DRJ explicitou não teriam sido comprovados documentalmente até a sua decisão. E de fato apenas com o recurso voluntário foram apresentados documentos que atestaram a citada compensação, embora desde o pedido inicial houvesse indício da existência de tal crédito.
De toda forma, não entendo pela rigorosa interpretação do artigo 16, §4º e alíneas, para impedir o reforço probatório em recurso voluntário.
Com efeito, a interpretação isolada do artigo 16 e seu §4º poderia implicar na interpretação - bastante rigorosa - da impossibilidade de juntada de documentos depois da apresentação de impugnação administrativa (ou manifestação de inconformidade, no caso da compensação), ressalvadas as hipóteses dos incisos do §4º, acima colacionado (impossibilidade de apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos).
No entanto, não me parece seja o caso de adotar interpretação tão rigorosa.
A Lei nº 9.784/1999 trata dos processos administrativos no âmbito da Administração Pública Federal, explicitando a necessidade de observância aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade proporcionalidade, ampla defesa e contraditório: 
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
A mesma Lei acrescenta que os processos administrativos devem atender aos critérios dos quais se destacam:
Art. 2º: (...) Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
I - atuação conforme a lei e o Direito; (...)
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
VIII � observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio.
Os processos administrativos, portanto, devem atender a formalidade moderada, com a adequação entre meios e fins, assegurando-se aos contribuintes a produção de provas e, principalmente, resguardando-se o cumprimento à estrita legalidade, para que só sejam mantidos lançamentos tributários que efetivamente atendam à exigência legal.
Especificamente sobre a possibilidade de juntada de provas, o artigo 38, da Lei nº 9.784/1999 prescreve que:
Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.
§ 1o Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do relatório e da decisão.
§ 2o Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.
Ao tratar do artigo 16, §4º, do Decreto nº 70.235/1972, são as pertinentes considerações de Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martínez López:
Ao se levar às últimas consequências, as regras atualmente vigentes para o Decreto nº 70.235/72, estar-se-ia mitigando a aplicação de um dos princípios mais caros ao processo administrativo que é o da verdade material. (...)
Assim, revela destacar que a depender da situação é possível flexibilizar a norma, desde que evidentemente, a prova apresentada seja inconteste e nesse sentido independa da análise de uma instância inferior, eis que a preclusão liga-se ao princípio do impulso processual. (...)
Na prática, quer nos parecer que, o direito à parte à produção de provas comporta graduação a critério da autoridade julgadora, com fulcro em seu juízo de valor acerca da utilidade e necessidade, de modo a assegurar o equilíbrio entre a celeridade desejável e a segurança indispensável na realização da justiça.
(Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado, 3ª edição, Dialética, 2010, fls. 305 e 306.)
Acrescento que esta Turma da CSRF decidiu ser possível a juntada de provas em recurso voluntário, nos termos do acórdão 9101-003.097:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 1996, 1997 
PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. 
Da interpretação sistêmica da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, art. 5º, inciso LV da Lei Maior, art. 2º da Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia­se que não há óbice para apresentação de provas em sede de recurso voluntário, desde que sejam documentos probatórios que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação, e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da ciência da decisão recorrida. 
Anoto que o acórdão 9101-003.097 foi prolatado em processo originado por compensação, como se observa de seu relatório:
Os presentes autos dizem respeito a pedido de reconhecimento de direito creditório de saldo negativo de IRPJ para os anos-calendário de 1996 e 1997. O saldo negativo do ano-calendário de 1996 decorre de recolhimento a maior de estimativa mensal, do IRRF e de apuração de prejuízo fiscal. O saldo negativo do ano-calendário de 1997 tem origem no IRRF e pagamento de estimativa mensal.
Com também no acórdão 9101-003.927, julgado em 04/12/2018 por este Colegiado:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2002
PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.
Da interpretação sistêmica da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, art. 5º, inciso LV da Lei Maior, art. 2º da Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que não há óbice para apresentação de provas em sede de recurso voluntário, desde que sejam documentos probatórios que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação, e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da ciência da decisão recorrida.
Ressalto que este último acórdão (9101-003.927) também trata de compensação tributária, como se extrai do relatório: 
Os presentes autos versam sobre reconhecimento de direito creditório, no qual foi apresentada declaração de compensação DCOMP para pleitear aproveitamento de saldo negativo de IRPJ, ano-calendário de 2002, no valor de R$2.071,85.
Diante de tais razões, voto por negar provimento ao recurso especial da Procuradoria, mantendo o acórdão recorrido.

Conclusão:
Assim, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial da Procuradoria. 
Em respeito ao artigo 63, §8º, do RICARF (Portaria MF 343/2015), esclareço que preponderou no julgamento o entendimento de que: como as razões do indeferimento do crédito restaram devidamente esclarecidas com a ciência da decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, é legítima a juntada de documentos juntamente com o recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa
  Conselheiro André Mendes de Moura 
Acompanhei a I. relatora pelas conclusões. 
Esclareço tecendo considerações a respeito da possibilidade de juntada de provas em momento posterior à apresentação da impugnação/manifestação de inconformidade. 
Como bem colocado no substancioso voto, o presente Colegiado já se manifestou sobre o assunto, sendo mencionadas decisões de minha relatoria, como os Acórdãos nº 9101-003.927 e 9101-003.097, aplicáveis de maneira bastante precisa ao caso concreto e utilizadas de maneira sempre cirúrgica pela I. relatora. 
Aproveito a presente declaração de voto para apresentar argumentação complementar, para deixar o mais transparente possível minha posição sobre o assunto. 
Em determinados casos, constata-se que são trazidos originariamente apenas na decisão recorrida (ex.: acórdão da DRJ), proferida em sede ordinária, fundamentos que não ficaram devidamente esclarecidos para embasar o lançamento fiscal ou o indeferimento do reconhecimento do direito creditório.
Assim, considerando que a parte tomou o conhecimento de tais fundamentos somente após proferida a decisão da instância a quo, não poderia haver óbice para se contrapor em sede de recurso voluntário, inclusive apresentando provas aptas a lastrear sua pretensão. 
O prazo previsto para a apresentação de provas, seria a combinação dos dispositivos: (1) § 4º do art. 16 do PAF, inciso "c", que predica que poderia ocorrer "em outro momento processual", sem contudo especificar qual seria o momento, e que "destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos", e (2) a regra aplicável à apresentação da impugnação de trinta dias prevista no art. 15 do PAF. 
Entender, em situação específica no qual o litígio fica devidamente esclarecido para as partes apenas após a decisão de DRJ, que o prazo para apresentação de provas complementares seria o de "em outro momento processual", sem nenhuma definição, ou seja, prazo indefinido, provoca situação de vulnerabilidade ao julgamento, permitindo inclusive interpretação no sentido de que a documentação poderia ser apresentada no dia da sessão. 
Entendo que as hipóteses trazidas no § 4º do art. 16 do PAF tratam de situações de caráter extraordinário, devendo cada uma ser interpretada a depender da circunstância posta no caso concreto. "Força maior", "fato ou direito superveniente" ou "contraposição de fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos" dizem respeito a situações especiais que ocorreram no decorrer da fase contenciosa fora da governabilidade das partes no processo, que surgem em um momento indeterminado, e por isso a prerrogativa de se apresentar provas complementares "em outro momento processual". 
Concentrando-se especificamente na hipótese "contraposição de fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos", e da situação em que a decisão da turma a quo originariamente esclarece os fundamentos da autuação ou do indeferimento de pedido de reconhecimento de direito, cabem ser tutelados os valores da dialética instaurada na fase contenciosa e da liberdade que o julgador tem para firmar sua convicção e construir seus fundamentos, desde que sem inovação. 
Nesse contexto, estando para a parte devidamente esclarecidos os fundamentos que levaram à não satisfação de sua pretensão, e delineado precisamente o momento em que tomou ciência da decisão, não há sentido em dizer que poderia apresentar documentação complementar para se contrapor a fundamento esclarecido pela turma a quo "em outro momento processual", sem nenhum prazo determinado. 
Pelo contrário, o cenário construído é no sentido de que a parte teve ciência do fundamento em um momento determinado, razão pela qual deve apresentar a devida contraposição para satisfazer sua pretensão no prazo previsto para apresentação da defesa em sede de recurso ordinário: trinta dias, junto ao recurso voluntário. 
Cabe esclarecer que o presente entendimento aplica-se apenas ao recurso de natureza ordinária, ou seja, não se aplica a recursos extraordinários, cujos requisitos de admissibilidade são específicos e demandam a devolução de matéria para discussão somente se houver decisão paradigma com interpretação divergente da legislação tributária. 
São minhas considerações, para votar pelas conclusões com a I. relatora, no sentido de negar provimento ao recurso especial da PGFN.

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura

Declaração de voto
Conselheira Livia De Carli Germano
No caso dos autos, acompanhei a relatora pelas conclusões por entender que a juntada de documentos ocorreu no contexto da dialeticidade do processo, encaixando-se nas hipóteses de exceção expressamente previstas no § 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/1972. 
De fato, em meus votos tenho observado que, em regra, os fundamentos de defesa, assim como o pedido de diligência e as provas documentais, devem ser apresentados por ocasião da impugnação/manifestação de inconformidade, precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em outro momento processual. 
Como exceções, temos os casos expressamente previstos na legislação (v.g. os do § 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/1972), bem como as hipóteses em que o argumento possa ser conhecido de ofício pelo julgador, quer por tratar de matéria de ordem pública, quer por ser necessário à formação do seu livre convencimento.
Sobre o livre convencimento do julgador, observo que, muito embora no processo administrativo este seja um princípio ampliado, em virtude da busca da verdade material que o orienta, tal mandamento também encontra limites, devendo-se fazer uma interpretação integrada do ordenamento jurídico. 
Nesse passo, compreendo que a aplicação de tal princípio -- bem como a de dispositivos constantes de outros diplomas legais tais como o artigo 38 da Lei nº 9.784/1999 -- não pode esvaziar o conteúdo expresso das regras que regem especificamente o processo administrativo fiscal -- em especial o artigo 16 do Decreto 70.235/1972.
A palavra chave neste caso é diálogo.
Explico.
A doutrina assim compreende o princípio da verdade material:
O princípio da verdade material, também denominado de liberdade na prova, autoriza a administração a valer-se de qualquer prova que a autoridade julgadora ou processante tenha conhecimento, desde que a faça trasladar para o processo. É a busca da verdade material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o Juiz deve cingir-se às provas indicadas no devido tempo pelas partes, no processo administrativo a autoridade processante ou julgadora pode, até o julgamento final, conhecer de novas provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrentes de fatos supervenientes que comprovem as alegações em tela. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 37ª edição. São Paulo: RT, 2011, p. 581, grifamos)
O livre convencimento do julgador, orientado pela busca da verdade material, encontra-se positivado no artigo 29 do Decreto 70.235/1972, que estabelece:
Art. 29 - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias."
Assim, há casos em que, não obstante não tenha sido aventado pelas partes, o argumento pode ser conhecido de ofício pelo julgador, seja por tratar de matéria de ordem pública, de revisão de ato ilegal, ou por ser necessário à formação do seu livre convencimento, também em vista da vedação ao non liquet (dever de decidir). 
Não obstante, o princípio do livre convencimento do julgador encontra limites no próprio ordenamento jurídico, não se podendo admitir que sua amplitude esvazie o teor de regras positivadas e, presumidamente, constitucionais.
Daí porque a livre convicção que orienta a busca pela verdade material não deve ser tão plena a ponto de se rechaçar por completo a aplicação do artigo 16 do Decreto 70.235/1972, que expressamente prevê o momento oportuno para a apresentação de provas e também traz as situações de exceção (grifamos):
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
(...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)

De fato, não existe princípio pleno, até porque naturalmente uns podem parecer contrários a outros em determinadas situações concretas. 
Além disso, as regras em vigor têm presunção de legalidade e constitucionalidade e não podem ser puramente ignoradas a depender do caso, mas, ao contrário, deve-se buscar uma interpretação da regra para o caso concreto que compatibilize os princípios norteadores do tema. 
Portanto, não se pode negar que o processo administrativo é regido pela busca pela verdade material, mas isso não significa afirmar que esta seja ilimitada.
Uma interpretação compatível entre os princípios e regras em jogo revela que os princípios do livre convencimento e da busca pela verdade material podem servir de norte para impedir uma interpretação demasiadamente estrita das hipóteses de exceção previstas no § 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/1972, mas nunca para negar a sua aplicação.
Por exemplo, quando a alínea "c" permite a apresentação de provas posterior à impugnação para "contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos", tal hipótese pode ser entendida como impondo à parte uma necessária correlação entre a prova inauguralmente trazida e os fatos do processo, ou seja, ela traz o requisito da dialeticidade, de diálogo entre provas e decisões.
É nesse contexto que entendo como aplicável a alínea "c" do § 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/1972 ao caso dos autos.
Sem embargo, compreendo válido ressaltar que situações mais extremas -- a exemplo de permitir a apresentação de novas provas até um momento processual outro que não a impugnação, sem que haja qualquer diálogo entre tal prova e o contexto dos autos até então -- já significaria alargar demasiadamente o princípio, negando com isso a aplicação de uma regra positivada, o que deve ser evitado.
Nesse passo, não se pode esquecer que a Lei 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, é aplicável apenas subsidiariamente ao Decreto 70.235/1972 (que tem status de lei ordinária), conforme esclarece o próprio artigo 69 daquele diploma legal. Assim, se, em um caso concreto, a aplicação do artigo 38 da Lei 9.784/1999 resultar no completo afastamento do disposto no artigo 16 do artigo 70.235/1972 e seus parágrafos, a exegese estará, com a devida vênia, equivocada para tal caso. 
(assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano



(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Demetrius Nichele Macei, Lizandro
Rodrigues de Sousa (suplente convocado), Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli
Germano e Rafael Vidal de Aratjo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de processo originado pela apresentacdo de pedido de restituicao em
24/05/2000, na qual identificado crédito do contribuinte de Imposto de Renda Na Fonte sobre o
Lucro Liquido (ILL) declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, conforme
Resolugdo n° 82/1996, do Senado Federal. Ao citado pedido de restitui¢do foi apresentado
pedido de compensacdo (fls. 4). Nesta oportunidade o contribuinte apresentou guias de
recolhimento (DARFs), Declaragdo de Rendimentos quanto ao ano calendério de 1989, 1990,
1991, 1992 ¢ 1993 (fls. 5 a 185, volume 1).

A Delegacia da Receita Federal em Sdo Paulo entendeu que teria transcorrido
0 prazo quinquenal para restituicdo do indébito, na forma dos artigos 165 ¢ 168, do Codigo
Tributario Nacional, razdo pela qual indeferiu a restituicio por Despacho Decisério n°
822/2000 (fls. 188, volume 1).

Apbs a apresentacdo de Manifestacdo de Inconformidade (fls. 193), na qual
questionado unicamente o prazo para restituicdo, a Delegacia da Receita Federal em Campinas
confirmou a decisao da DRF (fls. 314, volume 2):

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
Periodo de apuragdo: 30/04/1990 a 31/03/1993
Ementa: ILL. RESTITUICAO. DECADENCIA.

O direito de o contribuinte pleitear a restituicdo de tributo ou
contribui¢do pago indevidamente, ou em valor maior que o
devido, extingue-se apos 0 transcurso do prazo de 5 (cinco)
anos, contado da data da extincdo do crédito tributario.

O contribuinte, assim, interpds recurso voluntdrio (fls. 322, volume 2),
novamente tratando do prazo para restituicdo do indébito. Com o citado recurso, apresentou
copia de guias de recolhimento (fls. 390, pdf. 176 — e seguintes), dentre outros documentos.

O processo, assim, foi julgado pela Quarta Camara do extinto Primeiro
Conselho de Contribuintes (acordao 104-18.069, fls. 475, volume 3), que acolheu o recurso
voluntério do contribuinte para definir o termo a quo do prazo para restitui¢cao do indébito:

IMPOSTO DE RENDA SOBRE o LUCRO LIQUIDO -
RESTITUICAO - DECADENCIA - TERMO INICIAL - Conta-se
a partir da publicagdo da Resolu¢do do Senado Federal n.°
82/96, em 19 de novembro de 1996, o prazo para a apresentagdo
de requerimento para restituicdo dos valores indevidamente



Processo n° 13811.000992/00-91 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-004.057 F1. 1.006

recolhidos a titulo de imposto de renda retido na fonte sobre o
lucro liquido. Recurso provido

A Procuradoria foi intimada em 25/07/2011 (fls. 483), interpondo recurso
especial no qual alegou divergéncia na interpretacao da lei tributaria a respeito do prazo para
restituicdo do indébito (fls. 485). O recurso ndo foi conhecido pela Presidente da Quarta
Céamara (fls. 498).

Nesse contexto, a unidade de origem apreciou o crédito pleiteado,
reconhecendo parte dos valores identificados pelo contribuinte (fls. 532, volume 3):

AFASTADA A OCORRENCIA DA DECADENCIA

Acorddo n° 104-18.069 proferido no presente processo pelo
Primeiro Conselho de Contribuintes fixa como marco para a
contagem do prazo de decadéncia para repeti¢do do indébito
objeto do pleito da interessada a publicagdo da Resolugdo do
Senado Federal n°® 82 de 18/11/1996 que concedeu efeito erga
omnes a decisdo do STF no tocante a matéria.

RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITORIO

Pagamentos efetuados com base no artigo 35 da Lei n° 7.713, de
22.12.88, julgado inconstitucional, pelo Supremo Tribunal
Federal no Recurso Extraordindrio n.° 173.490-OIPR,
relativamente aos acionistas. Aplicagdo da Resolu¢do do Senado
Federal n.° 82, de 18.11.96 e Instrucdo Normativa n.° 63, de
24.07.97.

Os débitos compensados eram controlados em dois processos
administrativos, ocorrendo a homologacdo de toda compensagdo do processo
10880.009038/00-15 e homologacdo parcial da compensagdo relativa ao débito do processo
13804.007623/2002-70 (fls. 577).

O contribuinte, devidamente intimado, apresentou Manifestagdo de
Inconformidade (fls. 582, volume 3, pdf. 165), alegando, fundamentalmente, cerceamento de
direito de defesa. Juntamente com tal manifestacdo, novamente apresentou guias de
recolhimento e copia de Declaracdo de Rendimentos (fdls. 612).

A Delegacia da Receita Federal em Campinas, assim, decidiu por converter o
julgamento em diligéncia (fls. 629, pdf. 213, volume 3), para a seguinte providéncia “ciéncia
da contribuinte dos demonstrativos de cadlculo que fundamentaram a decisdo de homologagado
parcial das compensagoes de fls. 550/551, nos quais devera ser explicitado os indices de
atualizagdo monetaria dos indébitos tributdrios que resultaram nos coeficientes de deflagdo
dos créditos reconhecidos na decisdo de fls. 507/509 e a operacionalizagdo da compensagdo
com os débitos informados no pedido e na declara¢do de compensagdo formalizados nos
presentes autos, com a devida fundamentacdo legal da valoragdo dos créditos e dos débitos
envolvidos na compensagdo.”

O contribuinte, assim, foi cientificado a respeito dos citados demonstrativos
em 09/10/2007 (fls. 652), intimag¢do confirmada pela ciéncia de patrono em 15/10/2007 (fls.
650, volume 4, pdf. 15) e por intimagao as fls. 655.



Diante disso, em 13/03/2008, o contribuinte apresentou aditamento a
manifestacdo de inconformidade (fls. 656, pdf. 21), novamente apresentando DARF recolhida
em 1993.

Nesse contexto, decidiu a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Campinas manter a decisdo da DRF (fls. 702, pdf 68, volume 4):

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do fato gerador: 30/04/1990, 30/04/1991, 30/04/1992,
26/05/1992, 25/06/1992, 31/07/ 1992, 28/08/1992, 29/09/1992,
31/03/1993.

Nulidade. Despacho Decisorio. Homologacdo Parcial de
Compensacdo. Cobranca.

Tendo sido providenciada a ciéncia ao contribuinte z dos
demonstrativos de cdlculo de atualizacdo monetaria do indébito
tributario e da compensag¢do homologada, ndo subsiste a
argtiida nulidade da cobranca dos débitos remanescentes.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

Data do fato gerador: 30/04/1990, 30/04/1991, 30/04/ 1992,
26/05/1992, 25/06/ 1992, 31/07/1992, 28/08/1992, 29/09/1992,
31/03/1993

Indébito Tributario. Atualizacdo Monetaria. Compensacao.

Cumpre validar os procedimentos de atualiza¢do monetdria dos
indébitos tributarios e a operacionalizagdo da compensagdo,
efetuados de acordo com as disposi¢oes legais que regem a
mateéria.

Indeébito Tributario. Prova.

Ndo comprovada nos autos, mediante a apresenta¢do da
escrituragdo contabil e fiscal correspondente, a compensagdo,
sem processo, de crédito de IRPJ com débito de ILL, ndo se pode
reconhecer a disponibilizacdo de direito creditorio decorrente de
compensagdo indevida.

O contribuinte apresentou recurso voluntario (fls. 717, pdf. 82), ao qual a 2°
Turma Ordinaria da 1* Camara da Primeira Secao deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais deu provimento (acérdao 1102-00.211, fls. 794, pdf. 159). O acordiao restou assim
ementado:

CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA - Tendo sido
apresentada ao contribuinte O despacho decisorio com todos os
elementos suficientes que possibilitou o seu amplo direito de
defesa, ndo ha que se falar em nulidade.

COMPROVACAO DA COMPENSACAO ATRAVES DA
ESCRITA FISCAL - Apresentado documentagdo e ndo havendo
nenhum indicio de que os documentos apresentados sdo
inidoneos ou ndo traduzem a realidade fiscal e contabil da
empresa é de se considerar valida a compensagdo.
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COMPENSACAO EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO - A
compensagdo ¢ uma forma de extingdo do crédito tributario e o
sujeito  passivo que apurar crédito relativo a tributo
administrado pela SRF, passivel de restituicdo ou ressarcimento
podera utiliza-lo na compensagdo de créditos proprios relativos

a quaisquer tributos administrados pela Secretaria da receita
federal

Os autos foram remetidos a Procuradoria por RM (Requisicdo de
Movimentagdo) emitida em 15/09/2010, com a entrega dos autos 8 PGFN em 16/09/2010 (fls.
805). Assim, opds embargos de declaragao em 22/10/2010 (fls. 806), acolhidos pela Turma a
quo para suprir omissdo, sem atribuir efeitos infringentes (acérdao 1102-001.148, fls. 822).

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 1993

PEDIDO  DE  RESTITUICAO / DECLARACAO DE
COMPENSACAO. PRECLUSAO. APRESENTACAO DE NOVAS
PROVAS NO RECURSO VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE.

O art. 16 do Decreto n. 70.235/72, que determina que a prova
documental deva ser apresentada na impugnagdo, precluindo o
direito de se fazé-lo em outro momento processual, deve ser
interpretado com temperamento em decorréncia dos demais
principios que informam o processo administrativo fiscal, tais
como o formalismo moderado e a busca da “verdade material”.
A apresentagdo de provas apos a decisdo de primeira instdncia,
no caso, é resultado da marcha natural do processo, pois, ndo
tendo a decisdo de piso considerado suficientes os documentos
apresentados pelo contribuinte para a comprova¢do do seu
direito creditorio, trouxe ele novas provas, em sede de recurso,
para reforgar o seu direito.

Assim, os autos foram remetidos a Procuradoria em 12/08/2014, que interpds
recurso especial em 16/09/2014 (fls. 829). Neste recurso, alega divergéncia na interpretacao da
prova na forma do artigo 16, §4°, do Decreto n® 70.235/1972, identificando como paradigmas
os acordaos n° 202-18.463 e 1202-000.442.

O recurso especial da Procuradoria foi admitido pelo entdo Presidente da 1*
Camara da Primeira Se¢ao deste Conselho:

Os julgados apresentados como paradigmas trazem em suas
ementas:

Acordao n®202-18.463 (...)
Acordado n°® 1202-000.442 (...)

Na decisdo combatida, foi admitida a juntada de documentos
probatorios apos a decisdo da DRJ. No primeiro paradigma
entendeu-se que, a juntada de provas deve se dar no momento da
realizacdo do pedido, nos processos de iniciativa do
contribuinte, e no momento da impugnagdo, nos de iniciativa do
Fisco. No segundo paradigma, adotou-se o entendimento de que



apos a impugnagdo preclui o direito de apresentacdo de prova
documental, a menos que haja motivo de for¢a maior ou as
provas refiram-se a fato ou direito superveniente ou destinem-se
a contrapor fatos ou razoes novos.

Comprovada, pois a divergéncia, uma vez que, ante fatos
semelhantes, dos acorddos paradigmas obteve-se decisoes
diversas da produzida no julgado recorrido.

Assim, entendo que estdo presentes os elementos necessdarios a
admissibilidade do recurso especial, capazes de ensejar a subida
dos autos ao exame da Camara superior de Recursos Fiscais.

()

Em razdo de terem sido preenchidos os requisitos do art. 67 do
RICARF, DOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL POR
DIVERGENCIA.

O contribuinte apresentou contrarrazdes ao recurso especial da Procuradoria
(fls. 875), pleiteando o ndo conhecimento do recurso pois por falta de similitude fatica entre
paradigmas e recorrido, explicitando que em recurso voluntdrio ndo teria inovado com a
juntada de provas. No mérito, pede a manutencao do acordao recorrido, notadamente porque
ndo seria aplicavel o artigo 16, §4°, ¢, com a contraposi¢ao de razdes de decisdo da DRJ.
Sustenta, ainda, que a busca da verdade material asseguraria o direito a juntada de documentos.

Por peticdo apresentada em 26/07/2017, o contribuinte pede prioridade no
julgamento do processo. O pedido foi reiterado em 05/04/2018 (fls. 1.002)

E o relatério.

Voto

Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora

Conhecimento

Preliminarmente, aprecio a condi¢ao de conhecimento do recurso especial da
Procuradoria questionadas pelo contribuinte. Com efeito, sustentou-se que ndo haveria
similitude fatica entre paradigmas e recorrido, em especial porque o recurso voluntario
apresentado nestes autos apenas corroboraria provas constantes dos autos.

Conhecimento: similitude fatica

A Procuradoria apresentou dois acérdaos paradigmas, quais sejam, 202-
18.463 ¢ 1202-000.442.

O primeiro acordao paradigma (202-18.463) tem os fatos descritos em seu
relatorio, da forma seguinte:

Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido do IN
previsto nas Leis n’s 9.363/96 ¢ 10.276/2001.
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Analisando as informagoes fornecidas pela interessada,
verificou-se uma falta de consisténcia, especificamente entre os
valores de insumos e a receita gerada pela exportagdo das
mercadorias produzidas, aléem de terem sido deixados em branco
diversos campos do DCP.

O pedido foi parcialmente deferido, ocorrendo a glosa em
decorréncia de irregularidades no sistema de estoque da
empresa, que ndo foi capaz de comprovar regularidade, exatiddo
e legalidade dos valores pretendidos.

Foi apresentado manifestagdo de inconformidade, na qual é
alegado que:

- portarias e resolugdes ndo podem confrontar com normas de
hierarquia superior, como a Lei n29.363/96;

- a verdade material deve nortear o procedimento
administrativo, havendo, portanto, a possibilidade de juntar
documentos relevantes ao feito em qualquer momento e instancia
processual;

- sdo apresentados novos demonstrativos de apuragdo do crédito
presumido do IPIL

Um ano apods sua manifestagdo, a interessada apresenta novo
pedido de ressarcimento do crédito presumido do IN, instruido
com documentos, alegando adequac¢do do calculo a legislagdo
vigente. Solicita a suspensdo da andlise da suspensdo da
manifestacdo de inconformidade para que o processo seja
remetido em diligéncia para a origem.

Remetidos os autos a DRJ em Ribeirao Preto - SP, foi o
indeferimento mantido, pelos seguintes fundamentos: (...)

- ndo foram juntados provas capazes de atestar o alegado,
mesmo tendo sido intimada a fazé-lo, e mesmo apos ter obtido
prorrogacdo de prazo para tal.

Inconformada, a interessada apresenta recurso voluntario, no
qual alega que, devido ao principio da verdade material, deve
ser permitida a producdo de provas em qualquer momento do
processo, inocorrendo a preclusdo.

Diante deste quadro fatico, decidiu o Colegiado no julgamento do primeiro
acordio paradigma (202-18.463):

Tendo em vista que a contribuinte descumpriu o disposto no § 4°
do art. 16 do Decreto n. 70.235/72, ndo possuindo em ordem os
livros e demais elementos contdbeis, e sendo certo que as provas
posteriormente apresentadas ndo se enquadram nas situagoes
das alineas do prefalado § 4 °, tenho que esta correta a decisdo
recorrida, nada havendo a se reformar.

O quadro fatico ¢ suficientemente similar para conhecimento do recurso
especial, tratando-se de pedido de ressarcimento, com a juntada de documentos em recurso



voluntario, decidindo a Turma prolatora do primeiro acérddo paradigma que tais
documentos seriam inadmissiveis a luz do artigo 16, §4°, do Decreto n°® 70.235/1972.

A exata coincidéncia de fatos - para fins de andlise da similitude fatica
visando conhecimento de recurso especial a luz do artigo 16, §4° - seria impossivel.
Exatamente por isso, a similitude fatica ¢ suficiente quando ha pedido de restituicdo, com
juntada de documentos que a parte entende relevantes em recurso voluntario, decidindo os
Colegiados de forma distinta. Enquanto no acérdao paradigma rejeitou os citados
documentos, o Colegiado a quo admitiu a juntada de documentos, divergéncia a ser avaliada
por esta Turma da CSRF. Afinal, a pertinéncia dos documentos serd avaliada no mérito, apds a
admissao do recurso, diante da similitude entre os casos julgados.

O quadro fatico ¢ descrito no relatério do segundo acérdio paradigma
(1202-000.442):

Em razdo de conter os elementos necessarios a compreensdo dos
fatos e dos fundamentos que permeiam o litigio, adoto o
relatorio constante da decisdo de primeira instancia, o qual
transcrevo adiante:

A interessada, qualificada em epigrafe, apresentou
Manifesta¢do de Inconformidade de fls. 207/215, em face do
despacho decisorio de fls. 186/192, exarado pela Delegacia
da Receita Federal de Administracdo Tributaria em Sdo
Paulo — Derat/SPO, mediante o qual foi homologada
parcialmente a compensa¢do declarada até o limite do
crédito reconhecido de R$ 24.696,62. (...)

A decisdo recorrida (fls. 416/427) negou provimento a defesa,
conforme ementa abaixo transcrita: (...)

APURACAO DO IRPJ. DEDUCAO. ESTIMATIVAS.
COMPENSACAO. DOCUMENTACAO HABIL.

Ndo pode ser aceita a alegagdo de que valores de estimativas
foram extintos mediante compensagdo, desacompanhada de
documentos habeis a demonstra-la, tais como a Declaracdo
de Débitos e Créditos Tributarios Federais e a seus
assentamentos contdabeis.

Dentre os fundamentos do voto condutor do acorddo recorrido,
merece destaque:

d) Saldo Credor do IRPJ do ano-calenddrio 1999

A controvérsia estabelecida para o saldo credor do IRPJ do
ano-calendario de 1999 restringe-se ao aproveitamento pela
contribuinte de parte do crédito oriundo de 1998, de R$
686.881,37, para compensar uma estimativa do tributo
referente a maio de 1999, desconsiderada pela Autoridade
Fiscal em razdo de ndo a verificar na respectiva Declaracao
de Débitos e Créditos Tributarios Federais — Dctf, fato
confirmado, que aliado a ndo apresenta¢do de documentos
que comprovem ter realizado a compensagdo em época
propria, implica na ndo aceita¢do da estimativa para fins de
deducdo do imposto devido para o ano calendario de 1999 e,
conseqiientemente, na apuragdo de eventual saldo credor. (...)
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DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificada do julgamento de primeira instancia em 18/02/2009,
por meio de ciéncia postal, conforme AR de folha 428-V, a
interessada ingressou, em 18/03/2009, com recurso voluntario as
fls. 429/446 e documentagdo anexa de fls.430/524 alegando em
sintese:

a) Saldo negativo de 1999

Apesar do equivoco no preenchimento da DCTF, tanto o crédito
quanto a compensag¢do com o imposto apurado no més de maio
de 1999, foram devidamente escriturados, consoante se observa
do Livro Razdo (Doc 03), competéncia de dezembro de 1999.

O fisco poderia retificar de oficio sua DCTF, por verificar erro
nela contido, nos termos do art. 21 do DL 1967/82, bem como,
em sede de defesa administrativa o fisco tem o dever de
reconhecer o recolhimento indevido ou a maior, citando o
Parecer Normativo Cosit n°® 67/86 e precedentes do Conselho
quanto a retifica¢do de declaracdo e aplica¢do do principio da
verdade material. Conclui que um simples erro formal ndo pode
macular a existéncia do saldo negativo apurado, quanto mais em
face do principio da verdade material.

b) Saldo negativo de 2000

“26. Por fim, no tocante ao ano-calendario 2000, a D.
Autoridade Fiscal deixou de considerar o crédito no valor de RS
91.481,97, por entender que a Recorrente ndo teria logrado éxito
em comprovar sua existéncia.

27. Ao contrario do alegado, o aludido crédito ndo so foi
devidamente escriturado no Livro Razdo (Doc. 05), como foi
declarado na DCTF do 3° Trimestre de 2001, cuja retificadora
foi entregue a Secretaria da Receita Federal em 17/03/2009, nos
termos do recibo de entrega ora acostado (Doc. 06).”

Nesse contexto, decidiu a Turma prolatora segundo acoérddo paradigma
(1202-000.442)

No que tange a juntada de copias de folhas do “Livro Razdo”,
dispoe o art. 16, §4° e 5°do PAF (Decreto 70.235/72) que: (...)

O contribuinte foi intimado para demonstrar e explicar com
documentos habeis as compensagoes relativas ao IRPJ da
DIPJ/2002- AC 2001, fl. 24.

O Despacho Decisorio, fls 186/192, deixou claro que o IRPJ
mensal estimativa do periodo de apura¢do de maio de 1999 ndo
havia sido declarado em DCTF, motivo que ndo foi considerada

para fins de composicao do saldo negativo do ano-calendario de
1999.

Da mesma forma desconsiderou a compensag¢do de estimativa
relativa ao més de julho de 2001 com crédito oriundo de saldo
negativo de 2000 por ndo ter sido declarado em DCTF.



Mesmo diante da intimag¢do e negativa do direito creditorio pelo
Despacho Decisorio, bem como ndo tendo declarado a
compensagdo em DCTF, ndo juntou na manifestacdo de
inconformidade nenhum documento de sua escritura¢do para
comprovar a efetiva compensa¢ao.

As ocorréncias para aceite da prova documental depois da
impugnagdo (manifestagdo de inconformidade) ndo ficaram
provadas no presente processo, razdo pela qual ndo se conhece
as “folhas do Livro Razdo” juntadas ao recurso voluntario.

Note-se a similitude com o caso dos autos, tratando de pedido de
compensagao, tendo o contribuinte apresentado manifestacao de inconformidade, decidindo a
DRI que nao estaria provado seu direito. Nesse contexto, o contribuinte apresentou documento
complementar (“Livro Razao”) juntamente com recurso voluntario, nao sendo admitido a
juntada do documento, com a aplicag¢do do artigo 16, § 4° do Decreto 70.235/1972.

O contribuinte sustenta que: “trata-se de acorddo que, embora tivesse como
objeto a compensacgdo de saldo negativo de IRPJ, fundamenta-se na aplica¢do do § 4° do art.
16 em escopo, sem, contudo, tratar da excegdo prevista na alinea c de referido dispositivo, a
teor do presente caso, conforme ja demonstrado.”

Efetivamente, o acordao recorrido aplicou a alinea “c”, do § 4°. do artigo 16.
Nesse sentido, lembro o teor do voto condutor no acérddo de embargos (1102-01.148):

Contudo, a DRJ considerou as provas até aquele momento
apresentadas (planilha, DARF, e recibos de declaragoes de
IRPJ), insuficientes para comprovar tanto a existéncia da
alegada compensag¢do de parte do ILL devido com o IRPJ,
quanto a existéncia e disponibilidade do saldo negativo de IRPJ
para compensar com o ILL devido, afirmando ser imprescindivel
a apresentagdo da escrituragdo comercial e fiscal com os
registros contabeis pertinentes.

Ora, foi exatamente isto o que a recorrente buscou trazer aos
autos, logrando demonstrar, no entender do relator do voto
condutor, o quanto requerido pela DRJ, ou seja, a existéncia e
disponibilidade do saldo negativo de IRPJ, bem como a sua
compensagdo com o ILL devido, no exato montante que restara
consignado no DARF que desde o inicio do litigio se encontrava
nos autos.

E fato que o §40 do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco
de 1972 — PAF, que regula o processo administrativo fiscal,
determina que a apresenta¢do da prova documental seja feita na
impugnagdo, precluindo o direito de se fazé-lo em outro
momento processual.

Contudo, a jurisprudéncia do CARF vem temperando essa
disposi¢do em nome do principio da verdade material.

Alem do fato de ter a recorrente protestado, desde a
impugnacgdo, pela posterior juntada de novas provas ao
processo, e da intuitiva dificuldade de se obter a documentagdo
requerida pela DRJ para fins de comprovagdo do direito
creditorio, ante o longo prazo decorrido entre os fatos e o
pedido, e a ocorréncia de incorporagoes societdrias ao longo do
caminho, pode-se ainda considerar, no caso, que as novas
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provas podem ser admitidas, aplicando-se a elas a exce¢do do
inciso “c” do mesmo dispositivo legal, o qual permite a juntada
de provas em momento posterior quando se destine a contrapor
fatos ou razoes posteriormente trazidas aos autos.

Afinal, o contribuinte trouxe na impugnac¢do os documentos de
que dispunha naquele momento e que entendia aptos a
comprovar seu direito, requerendo a posterior juntada de novas
provas, acaso se fizessem necessarias. E, ndo tendo o julgador a
quo reconhecido naqueles documentos a necessaria forga
probante, trouxe o contribuinte novas provas para refor¢ar o seu
direito, de modo que, no caso concreto, a apresenta¢do das
provas no recurso voluntario é resultado da marcha natural do
processo, sendo razodvel sua admissdo.

Portanto, ndo se trata de afastamento de dispositivo legal em
vigor, mas sim de interpreta¢do deste dispositivo e de sua
aplicagdo ao caso concreto. (...)

E fato que o §40 do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco
de 1972 — PAF, que regula o processo administrativo fiscal,
determina que a apresenta¢do da prova documental seja feita na
impugnacgdo, precluindo o direito de se fazé-lo em outro
momento processual.

Contudo, a jurisprudéncia do CARF vem temperando essa
disposi¢do em nome do principio da verdade material.

Alem do fato de ter a recorrente protestado, desde a
impugnacgdo, pela posterior juntada de novas provas ao
processo, e da intuitiva dificuldade de se obter a documentagdo
requerida pela DRJ para fins de comprovagdo do direito
creditorio, ante o longo prazo decorrido entre os fatos e o
pedido, e a ocorréncia de incorporagoes societdrias ao longo do
caminho, pode-se ainda considerar, no caso, que as novas
provas podem ser admitidas, aplicando-se a elas a exce¢do do
inciso “c” do mesmo dispositivo legal, o qual permite a juntada
de provas em momento posterior quando se destine a contrapor
fatos ou razoes posteriormente trazidas aos autos.

Afinal, o contribuinte trouxe na impugna¢do os documentos de
que dispunha naquele momento e que entendia aptos a
comprovar seu direito, requerendo a posterior juntada de novas
provas, acaso se fizessem necessarias. E, ndo tendo o julgador a
quo reconhecido naqueles documentos a necessaria forga
probante, trouxe o contribuinte novas provas para refor¢ar o seu
direito, de modo que, no caso concreto, a apresentag¢do das
provas no recurso voluntario é resultado da marcha natural do
processo, sendo razoavel sua admissdo.

Portanto, ndo se trata de afastamento de dispositivo legal em
vigor, mas sim de interpreta¢do deste dispositivo e de sua
aplicagdo ao caso concreto. (...)

A andlise da correcdo - ou nao - da interpretacdo da Turma prolatora do
acordao recorrido ocorrera em julgamento de mérito, caso conhecido o recurso. No julgamento
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de mérito sera apreciada a interpretacdo do artigo 16, §4° e suas alineas, para eventual reforma
da decisdo recorrido.

De toda forma, para fins de conhecimento vislumbro similitude suficiente a
analise da matéria devolvida a esta Turma da CSRF, conforme razdes supra.

Por fim, pondero que a alegacdo do contribuinte de que as provas
apresentadas em recurso voluntario apenas reforcariam as provas dos autos serd apreciado no
mérito.

Concluo, assim, por conhecer do recurso especial da Procuradoria.

Meérito:

A Lei n. 9.430/1996 previu a aplicabilidade do regramento do Decreto n°
70.235 as manifestagcdes de inconformidade e recursos respectivos, conforme § 11 do artigo 74:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢cdo administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢bes administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada
pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ 11. A manifesta¢do de inconformidade e o recurso de que
tratam os §§ 90 e 10 obedecerdo ao rito processual do Decreto
n®70.235 , de 6 de marco de 1972, e enquadram-se no disposto
no inciso IIl do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966 - Codigo Tributario Nacional, relativamente ao débito
objeto da compensagdo. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de
2003)

A prova no processo originado por compensagao, portanto, deve observar os
ditames do Decreto n°® 70.235/1972, destacando-se o artigo 16:

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:
I - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;
1 - a qualificag¢do do impugnante;

1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discorddncia e as razoes e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748, de
1993) (...)

$ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso

1V do art. 16. (Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993) (...)
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$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de
1997) (Produgdo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo
oportuna, por motivo de for¢a maior, (Redagdo dada pela Lei n°
9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redagcdo dada
pela Lei n° 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos. (Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de 1997) (Produgdo
de efeito)

$ 5% A juntada de documentos apos a impugnag¢do devera ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Redagdo
dada pela Lei n°9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

O acordao recorrido aplicou a alinea “c” do § 4° acima reproduzida,
entendendo que a prova trazida em recurso voluntério teria por finalidade “contrapor fatos ou
razoes posteriormente trazidas aos autos”.

Nesse sentido, ¢ o voto condutor, do ex-Conselheiro Jodo Otdvio Oppermann
Thomé, no acordao julgando embargos de declaragao:

E fato que o §4°do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco
de 1972 — PAF, que regula o processo administrativo fiscal,
determina que a apresentagdo da prova documental seja feita na
impugnagdo, precluindo o direito de se fazé-lo em outro
momento processual.

Contudo, a jurisprudéncia do CARF vem temperando essa
disposi¢do em nome do principio da verdade material.

Alem do fato de ter a recorrente protestado, desde a
impugnagdo, pela posterior juntada de novas provas ao
processo, e da intuitiva dificuldade de se obter a documentagdo
requerida pela DRJ para fins de comprovag¢do do direito
creditorio, ante o longo prazo decorrido entre os fatos e o
pedido, e a ocorréncia de incorporagoes societarias ao longo do
caminho, pode-se ainda considerar, no caso, que as novas
provas podem ser admitidas, aplicando-se a elas a exce¢do do
inciso “c” do mesmo dispositivo legal, o qual permite a juntada
de provas em momento posterior quando se destine a contrapor
fatos ou razées posteriormente trazidas aos autos.

Afinal, o contribuinte trouxe na impugnac¢do os documentos de
que dispunha naquele momento e que entendia aptos a
comprovar seu direito, requerendo a posterior juntada de novas
provas, acaso se fizessem necessarias. E, ndo tendo o julgador a
quo reconhecido naqueles documentos a necessaria forga
probante, trouxe o contribuinte novas provas para refor¢ar o seu



direito, de modo que, no caso concreto, a apresentag¢do das
provas no recurso voluntario é resultado da marcha natural do
processo, sendo razoavel sua admissdo.

Portanto, ndo se trata de afastamento de dispositivo legal em
vigor, mas sim de interpreta¢do deste dispositivo e de sua
aplica¢do ao caso concreto. (...)

Lembro que o processo trata de compensacao de ILL, tendo a DRF analisado
o pedido as fls 532 (volume 3) e reconhecido crédito correspondente aos pagamentos efetuados
pelo contribuinte (fls. 535).

O contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, alegando
cerceamento de direito de defesa, resolvendo a DRJ pela baixa em diligéncia para que o
contribuinte fosse intimado quanto aos calculos que embasaram a decisao da DRF.

Intimado em 15/10/2007, o contribuinte se pronunciou meses depois
(13/03/2008), apresentando aditamento a manifestacdo de inconformidade (fls. 656, pdf. 21),
novamente apresentando DARF recolhida em 1993. Em citado aditamento menciona o
contribuinte que:

Pelo documento de arrecadagdo anexado (Anexo 02), pode-se
inferir que a contribuinte recolheu, efetivamente, o valor
equivalente a 3.510.490,60 UFIR. Esse recolhimento se :deu, em
parte - 2.483.367,98 UFIR - com a utilizagdo do instituto da:
compensagdo, restando, pois, um saldo equivalente a
1.027.122,62 IJFIR, que foi pago em moeda corrente e com
base no valor da UFIR da data do pagamento, de Cr$
15.373.776.222,86..

Entretanto, Senhores Julgadores, em momento algum foi
considerado o valor recolhido por meio de compensagdo. E esse
¢, exatamente, o cerne da questdo. Mister salientar que a entrega
das DCTFs relativas ao ano- calenddrio de 1992 foi dispensada
por ato da propria Secretaria da Receita Federal, o que dificulta
a andlise, mas ndo pode ser um obice para a confirma¢do do
direito creditorio da Manifestante.

Nota-se, assim, que o contribuinte tinha pleno conhecimento — antes da
decisdo da DRJ — da causa da negativa de parte do seu crédito, mas s6 veio comprovar isso em
ocasido posterior.

De fato, o contribuinte apresentado os seguintes documentos antes do
julgamento pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento:

(1) Pedido de restituicido acompanhado de guias de recolhimento (DARF5s),
Declaracdo de Rendimentos quanto ao ano calendério de 1989, 1990, 1991,
1992 ¢ 1993 (fls. 5 a 185, volume 1).

(i1) Recurso voluntario com guias de recolhimento (fls. 390, pdf. 176 — e
seguintes);

(ii1)) Manifestacdo de inconformidade, novamente juntando guias de
recolhimento e copia da Declaragao de Rendimentos (fls. 612);
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(iv) Peticio em aditamento a Manifestacio de Inconformidade, apods
resultado de diligéncia com nova copia da DARF recolhida em 1993 (fls.
656, volume 2).

Nesse panorama, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento decidiu que
ndo estaria comprovado parte do crédito de ILL pleiteado:

Ja no que diz respeito ao valor do indébito tributario ndo
reconhecido pela DRF Campinas/SP, relativo ao ILL do ano-
calendario de 2002, ndo pago, mas supostamente compensado
com crédito de IRPJ no valor de 2.483.367,98 Ufir ou R$
2.057.967,05, cumpre consignar inicialmente que a contribuinte
ndo trouxe qualquer elemento aos autos que corroborasse a
compensagdo supostamente efetuada ou o direito creditorio
porventura utilizado na compensagdo.

Apenas no Darf de fls. 14 foi consignado que o direito creditorio
utilizado referir-se-ia a IRPJ. Segundo a manifesta¢do de
inconformidade, trata de saldo negativo de IRPJ do 1° semestre
de 1992, no valor de 4.719.926,49 Ufir, apurado na Declara¢do
de Rendimentos da Pessoa Juridica - DIRPJ 1993, conforme
copia de fls. 578. Todavia, ndo ha nos autos qualquer elemento
de prova a corroborar a existéncia e a disponibilidade do saldo
negativo de IRPJ do 1° semestre de 1992 para a compensagdo
com o ILL devido, conforme informacgdo contida no Darf. (...)

Apesar das alegagoes da defesa, os recibos das declaragoes de
IRPJ, o comprovante de recolhimento e os demonstrativos
apresentados ndo sdo provas hdbeis e suficientes da
compensagdo. Configura-se imprescindivel a apresentagdo da
escrituracdo comercial e fiscal com os registros contabeis
pertinentes. Ressalte-se que ndo foram cumpridos até o momento
os protestos da defesa pela apresentacdo oportuna dos registros
do Livro Razdo da conta do ILL e do IRPJ compensado. No caso
em aprego, alem de ndo haver nos autos qualquer documento da
escrituragdo comercial e fiscal da contribuinte, habil a
comprovar a compensa¢do alegada pela empresa, ainda que
houvesse tal comprovagcdo, o indébito tributirio a ser
reconhecido ndo teria a natureza de ILL, mas a mesma natureza
e regime juridico do crédito utilizado na suposta compensagdo
doILL. (..)

Consegqiientemente, no caso em questdo, se o contribuinte vier a
provar a compensa¢do porventura efetuada de crédito de IRPJ
com o ILL devido no ano-calendario de 1992, tendo este ultimo
se configurado indevido, restabelecida estaria a disponibilidade
do crédito de IRPJ utilizado na compensagdo, sendo necessario
verificar a possibilidade juridica de utiliza¢do do crédito assim
disponibilizado.

Por forca desta decisdo, o contribuinte acostou, ao recurso voluntario (fls.
717, pdf. 82), instruido com os seguintes documentos:

(1) DARF recolhida em 1993 - ILL (fls. 747, pdf. 112);



(i) Livro Diario Geral (fls. 756/778);
(i11) Declaracao de Rendimentos do ano de 1992 (fls. 779)

(iv) Declaracdo de Rendimentos retificadora do ano de 1992, apresentada em
29/03/1997 (fls. 789).

A Turma Ordindria, assim, apreciou estes documentos concluindo pela
procedéncia do recurso voluntario do contribuinte. O voto do relator elucida a analise
procedida pelo Colegiado a qguo:

Da andlise da documentacdo apresentada verifica-se que a
compensagdo foi registrada no livro diario na conta contabil
2.1.03.1.8 (IRF Sobre Lucro Liquido a Recolher) com o seu
“zeramento” através de trés lancamentos, sendo dois deles, nos
valores de Cr§ 52.400.077.061,65 (débito) e Cr§
15.605.748.887,68, em contrapartida das contas do Ativo
Circulante,  especificamente  as  contas  1.1.4.55.30.40
(Antecipacdo do IRPJ) e [.1.4.55.30.43 (Antecipa¢dao do ILL).
Tais lancamentos estdo devidamente comprovados nas copi E
das paginas do livro didrio apresentada pela contribuinte (Anexo
4fls. 716).

Alem da documentagdo contabil, a requerente apresenta um
documento de arrecadacdo fiscal (DARF) onde consta o
recolhimento no valor de 3.510.190,60 UFIR (ou Cr$
52.544.356.307,59) sendo esse valor extinto parte através de
compensagdo no valor de 2.483.367,98 UFIR (ou Cr$
37.170.580.084,72) e parte com recolhimento em moeda corrente
no valor de 1.027.122,62 UFIR (ou Cr$ [5.373.776.222,86)
(Anexo 2 - fl. 702). O saldo recolhido em dinheiro no valor de
1.027.122,62 UFIR foi efetivamente lan¢ado na DIPJ do ano
calendario de 1992, enquanto que a parte compensada foi
lancada diretamente na contabilidade, conforme determinava a
legislacdo fiscal e efetivamente comprovado através do
documento de fl. 740 (anexo 7) e Anexo 4 fls. 716.

Outro meio de prova seria apresentar a relagdo de crédito e
debito constante na DCTF do ano calendario em que foi
realizada a compensagdo, contudo, a Secretaria da Receita
Federal, através do anexo I da IN SRF 73/94, dispensou as
pessoas juridicas de apresentarem as DCTFs relativa ao ano
calendario de 1992 o que toma os documentos apresentados pelo
contribuinte (Livros didarios, DARF, DIPJ) os unicos aptos a
comprovar a efetiva compensagdo. Ressalta-se que ndo foram
trazidos aos autos nenhum indicio de que os documentos
apresentados sdo inidoneos ou ndo traduzem a realidade fiscal e
contabil da empresa, de forma que, ha de se reconhecer a
compensagdo efetuada no ano calendario de 1992.

Com relagdo a existéncia e a disponibilidade do saldo negativo
de IRPJ para compensar com o ILL devido ¢ de sopesar que essa
materia deveria ser analisada pela Receita Federal durante o
prazo prescricional de 05 anos, ndo podendo agora no ano de
2010 discutir um saldo negativo declarado no ano de 1992.
Dessa forma, tendo em vista a homologagdo tacita da origem e
do valor do saldo negativo do IRPJ de 1992 cumpre observar
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apenas se houve ou ndo a compensa¢do realizada, questdo essa
que a contribuinte obteve éxito em demonstrar efetivamente que
a fez, segundo ja exposto.

Nota-se que a Turma Ordinaria, portanto, julgou relevante a comprovagao
trazida aos autos juntamente com recurso voluntario (Livro Diario), ndo sendo suficientes os
documentos anteriormente acostados aos autos.

Portanto, a discussdo a respeito da juntada de documentos revela-se
pertinente, interpretando-se o artigo 16, §4° e alineas do Decreto n° 70.235/1972.

Lembro que o Colegiado a quo aplicou a alinea "c" entendendo que a juntada
de documentos em recurso voluntario ocorreu em "resultado da marcha natural do processo”
(expressao empregada pelo acordao recorrido).

Nesse sentido, lembro que o crédito tributdrio pleiteado (ILL) consta em
parte de recolhimento (DARF) e parte compensagao (escritural, diante do regramento a época).
E que a grande discussdo no processo refere-se aos valores compensados, que a DRJ explicitou
ndo teriam sido comprovados documentalmente até a sua decisdo. E de fato apenas com o
recurso voluntario foram apresentados documentos que atestaram a citada compensagao,
embora desde o pedido inicial houvesse indicio da existéncia de tal crédito.

De toda forma, niao entendo pela rigorosa interpretacao do artigo 16, §4°
e alineas, para impedir o reforco probatorio em recurso voluntario.

Com efeito, a interpretacdo isolada do artigo 16 e seu §4° poderia implicar na
interpretacdo - bastante rigorosa - da impossibilidade de juntada de documentos depois da
apresentacao de impugnacdo administrativa (ou manifestacdo de inconformidade, no caso da
compensag¢do), ressalvadas as hipoteses dos incisos do §4°, acima colacionado (impossibilidade
de apresentacao oportuna, por motivo de for¢a maior, refira-se a fato ou direito superveniente
ou destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos).

No entanto, ndo me parece seja o caso de adotar interpretacdo tao rigorosa.

A Lei n® 9.784/1999 trata dos processos administrativos no ambito da
Administragdo Publica Federal, explicitando a necessidade de observancia aos principios da
legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade proporcionalidade, ampla defesa e
contraditorio:

Art. 2° A Administracdo Publica obedecera, dentre outros, aos
principios da legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio,
seguranc¢a juridica, interesse publico e eficiéncia.

Paragrafo unico. Nos processos administrativos serdo
observados, entre outros, os critéerios de:

A mesma Lei acrescenta que os processos administrativos devem atender aos
critérios dos quais se destacam:

Art. 2° (...) Paragrafo unico. Nos processos administrativos
serdo observados, entre outros, os critérios de:



I - atuag¢do conforme a lei e o Direito, (...)

VI - adequagdo entre meios e fins, vedada a imposi¢do de
obrigacgoes, restrigoes e sancoes em medida superior aquelas
estritamente necessdrias ao atendimento do interesse publico;

VIl - indicagdo dos pressupostos de fato e de direito que
determinarem a decisdo,

VIII — observancia das formalidades essenciais a garantia dos
direitos dos administrados;

IX - adog¢do de formas simples, suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, seguranga e respeito aos direitos dos
administrados;

X - garantia dos direitos a comunicagdo, a apresenta¢do de
alegagoes finais, a produg¢do de provas e a interposi¢do de
recursos, nos processos de que possam resultar sangoes e nas
situagoes de litigio.

Os processos administrativos, portanto, devem atender a formalidade
moderada, com a adequacao entre meios ¢ fins, assegurando-se aos contribuintes a producgao de
provas e, principalmente, resguardando-se o cumprimento a estrita legalidade, para que so
sejam mantidos langamentos tributarios que efetivamente atendam a exigéncia legal.

Especificamente sobre a possibilidade de juntada de provas, o artigo 38, da
Lei n°® 9.784/1999 prescreve que:

Art. 38. O interessado poderd, na fase instrutoria e antes da
tomada da decisdo, juntar documentos e pareceres, requerer
diligéncias e pericias, bem como aduzir alegacoes referentes a
matéria objeto do processo.

§ 1% Os elementos probatorios deverao ser considerados na
motivagdo do relatorio e da decisdo.

§ 2% Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando
sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.

Ao tratar do artigo 16, §4°, do Decreto n°® 70.235/1972, sdao as pertinentes
consideragdes de Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez Lopez:

Ao se levar as ultimas consequéncias, as regras atualmente
vigentes para o Decreto n° 70.235/72, estar-se-ia mitigando a
aplicagdo de um dos principios mais caros ao processo
administrativo que é o da verdade material. (...)

Assim, revela destacar que a depender da situa¢do ¢ possivel
flexibilizar a norma, desde que evidentemente, a prova
apresentada seja inconteste e nesse sentido independa da andlise
de uma instdncia inferior, eis que a preclusdo liga-se ao
principio do impulso processual. (...)

Na pratica, quer nos parecer que, o direito a parte a produgdo
de provas comporta graduagcdo a critério da autoridade
Jjulgadora, com fulcro em seu juizo de valor acerca da utilidade e
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necessidade, de modo a assegurar o equilibrio entre a celeridade
desejavel e a seguranca indispensavel na realizacdo da justica.

(Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado, 3* edigdo,
Dialética, 2010, fls. 305 ¢ 306.)

Acrescento que esta Turma da CSRF decidiu ser possivel a juntada de provas
em recurso voluntario, nos termos do acordao 9101-003.097:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 1996, 1997

PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTACAO.
POSSIBILIDADE. SEM INOVACAO E DENTRO DO PRAZO
LEGAL.

Da interpretagado sistémica da legislacdo relativa ao contencioso
administrativo tributario, art. 5° inciso LV da Lei Maior, art. 2°
da Lei n° 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo
federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que ndo ha obice
para apresenta¢do de provas em sede de recurso voluntario,
desde que sejam documentos probatorios que estejam no
contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovagdo,
e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da
ciéncia da decisdo recorrida.

Anoto que o acérdao 9101-003.097 foi prolatado em processo originado por
compensagdo, como se observa de seu relatorio:

Os presentes autos dizem respeito a pedido de reconhecimento
de direito creditorio de saldo negativo de IRPJ para os anos-
calendario de 1996 e 1997. O saldo negativo do ano-calendario
de 1996 decorre de recolhimento a maior de estimativa mensal,
do IRRF e de apuragdo de prejuizo fiscal. O saldo negativo do
ano-calendario de 1997 tem origem no IRRF e pagamento de
estimativa mensal.

Com também no acdérdao 9101-003.927, julgado em 04/12/2018 por este
Colegiado:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2002

PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTACAO.
POSSIBILIDADE. SEM INOVACAO E DENTRO DO PRAZO
LEGAL.

Da interpretagdo sistémica da legislacdo relativa ao contencioso
administrativo tributario, art. 5° inciso LV da Lei Maior, art. 2°
da Lei n° 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo
federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que ndo ha obice
para apresenta¢do de provas em sede de recurso voluntario,
desde que sejam documentos probatorios que estejam no



contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovagao,
e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da
ciéncia da decisdo recorrida.

Ressalto que este ultimo acoérdio (9101-003.927) também trata de
compensacao tributdria, como se extrai do relatério:

Os presentes autos versam sobre reconhecimento de direito
creditorio, no qual foi apresentada declarac¢do de compensagao
DCOMP para pleitear aproveitamento de saldo negativo de
IRPJ, ano-calendario de 2002, no valor de R$2.071,85.

Diante de tais razdes, voto por negar provimento ao recurso especial da
Procuradoria, mantendo o acordao recorrido.

Conclusao:

Assim, voto por conhecer ¢ negar provimento ao recurso especial da
Procuradoria.

Em respeito ao artigo 63, §8°, do RICARF (Portaria MF 343/2015),
esclareco que preponderou no julgamento o entendimento de que: como as razdes do
indeferimento do crédito restaram devidamente esclarecidas com a ciéncia da decisao da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento, ¢ legitima a juntada de documentos
juntamente com o recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa

Declaracao de Voto

Conselheiro André Mendes de Moura
Acompanhei a I. relatora pelas conclusdes.

Esclarego tecendo consideragdes a respeito da possibilidade de juntada de
provas em momento posterior a apresentacdo da impugnagao/manifestacdo de inconformidade.

Como bem colocado no substancioso voto, o presente Colegiado ja se
manifestou sobre o assunto, sendo mencionadas decisdes de minha relatoria, como os Acordaos
n°® 9101-003.927 e 9101-003.097, aplicaveis de maneira bastante precisa ao caso concreto e
utilizadas de maneira sempre cirtirgica pela I. relatora.
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Aproveito a presente declaragdo de voto para apresentar argumentagao
complementar, para deixar o mais transparente possivel minha posi¢ao sobre o assunto.

Em determinados casos, constata-se que sdo trazidos originariamente apenas
na decisdo recorrida (ex.: acérdao da DRJ), proferida em sede ordindria, fundamentos que nao
ficaram devidamente esclarecidos para embasar o langamento fiscal ou o indeferimento do
reconhecimento do direito creditorio.

Assim, considerando que a parte tomou o conhecimento de tais fundamentos
somente apos proferida a decisdo da instancia a quo, ndo poderia haver 6bice para se contrapor
em sede de recurso voluntario, inclusive apresentando provas aptas a lastrear sua pretensao.

O prazo previsto para a apresentacdo de provas, seria a combinacdo dos
dispositivos: (1) § 4° do art. 16 do PAF, inciso "c", que predica que poderia ocorrer "em outro
momento processual", sem contudo especificar qual seria 0 momento, e que "destine-se a
contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos", e (2) a regra aplicavel a
apresentacao da impugnagao de trinta dias prevista no art. 15 do PAF.

Entender, em situagdo especifica no qual o litigio fica devidamente
esclarecido para as partes apenas apos a decisdo de DRJ, que o prazo para apresentacdo de
provas complementares seria o de "em outro momento processual”, sem nenhuma defini¢ao, ou
seja, prazo indefinido, provoca situagdo de vulnerabilidade ao julgamento, permitindo inclusive
interpretagdo no sentido de que a documentacao poderia ser apresentada no dia da sessao.

Entendo que as hipdteses trazidas no § 4° do art. 16 do PAF tratam de
situacdes de carater extraordindrio, devendo cada uma ser interpretada a depender da
circunstancia posta no caso concreto. "Forca maior", "fato ou direito superveniente" ou
"contraposi¢ao de fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos" dizem respeito a situagdes
especiais que ocorreram no decorrer da fase contenciosa fora da governabilidade das partes no
processo, que surgem em um momento indeterminado, € por isso a prerrogativa de se
apresentar provas complementares "em outro momento processual".

Concentrando-se especificamente na hipotese "contraposi¢do de fatos ou
razdes posteriormente trazidas aos autos", e da situagdo em que a decisdo da turma a quo
originariamente esclarece os fundamentos da autuacdo ou do indeferimento de pedido de
reconhecimento de direito, cabem ser tutelados os valores da dialética instaurada na fase
contenciosa ¢ da liberdade que o julgador tem para firmar sua convicgdo e construir seus
fundamentos, desde que sem inovagao.

Nesse contexto, estando para a parte devidamente esclarecidos os
fundamentos que levaram a ndo satisfacdo de sua pretensdo, e delineado precisamente o
momento em que tomou ciéncia da decisdo, nao ha sentido em dizer que poderia apresentar
documentac¢do complementar para se contrapor a fundamento esclarecido pela turma a quo "em
outro momento processual", sem nenhum prazo determinado.

Pelo contrério, o cenario construido ¢ no sentido de que a parte teve ciéncia
do fundamento em um momento determinado, razdo pela qual deve apresentar a devida
contraposi¢do para satisfazer sua pretensdo no prazo previsto para apresenta¢do da defesa em
sede de recurso ordinario: trinta dias, junto ao recurso voluntario.

21



Cabe esclarecer que o presente entendimento aplica-se apenas ao recurso de
natureza ordinaria, ou seja, ndo se aplica a recursos extraordindrios, cujos requisitos de
admissibilidade sdo especificos e demandam a devolucdo de matéria para discussdo somente se
houver decisao paradigma com interpretagao divergente da legislagado tributéria.

Sdo minhas consideragdes, para votar pelas conclusdes com a I. relatora, no
sentido de negar provimento ao recurso especial da PGFN.

(assinado digitalmente)

André Mendes de Moura

Declaracao de voto
Conselheira Livia De Carli Germano

No caso dos autos, acompanhei a relatora pelas conclusdes por entender que a
juntada de documentos ocorreu no contexto da dialeticidade do processo, encaixando-se nas
hipoteses de excegdo expressamente previstas no § 4° do artigo 16 do Decreto 70.235/1972".

De fato, em meus votos tenho observado que, em regra, os fundamentos de
defesa, assim como o pedido de diligéncia e as provas documentais, devem ser apresentados
por ocasido da impugnacao/manifestagdo de inconformidade, precluindo o direito de o
contribuinte fazé-lo em outro momento processual.

Como excegoes, temos 0s casos expressamente previstos na legislagao (v.g.
os do § 4° do artigo 16 do Decreto 70.235/1972), bem como as hipdteses em que o argumento
possa ser conhecido de oficio pelo julgador, quer por tratar de matéria de ordem publica, quer
por ser necessario a formacao do seu livre convencimento.

Sobre o livre convencimento do julgador, observo que, muito embora no
processo administrativo este seja um principio ampliado, em virtude da busca da verdade
material que o orienta, tal mandamento também encontra limites, devendo-se fazer uma
interpretacdo integrada do ordenamento juridico.

Nesse passo, compreendo que a aplicagdo de tal principio -- bem como a de
dispositivos constantes de outros diplomas legais tais como o artigo 38 da Lei n® 9.784/1999 --

" Art. 16 - 4 impugnagdo mencionara: (...)

$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Redag¢do dada pela Lein®9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de for¢ca maior;, (Redag¢do
dada pela Lein® 9.532, de 1997) (Producgao de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redag¢do dada pela Lei n° 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Redagdo dada pela Lei n°9.532, de
1997) (Produgdo de efeito)

> Art. 38. O interessado poderd, na fase instrutoria e antes da tomada da decisdo, juntar documentos e pareceres,
requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir alegagdes referentes a matéria objeto do processo.

$ 1o Os elementos probatorios deverdo ser considerados na motivagdo do relatorio e da decisdo.

$ 20 Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo fundamentada, as provas propostas pelos interessados
quando sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.
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ndo pode esvaziar o conteudo expresso das regras que regem especificamente o processo
administrativo fiscal -- em especial o artigo 16 do Decreto 70.235/1972.

A palavra chave neste caso ¢ didlogo.
Explico.
A doutrina assim compreende o principio da verdade material:

O principio da verdade material, também denominado de liberdade na prova, autoriza a
administra¢do a valer-se de qualquer prova que a autoridade julgadora ou processante tenha
conhecimento, desde que a faga trasladar para o processo. E a busca da verdade material em
contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o Juiz deve cingir-se as
provas_indicadas no devido tempo pelas partes, no processo administrativo a autoridade
processante ou julgadora pode, até o julgamento final, conhecer de novas provas, ainda que
produzidas em outro processo ou decorrentes de fatos supervenientes que comprovem as
alegacoes em tela. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 37¢ edigdo.
Sdo Paulo: RT, 2011, p. 581, grifamos)

O livre convencimento do julgador, orientado pela busca da verdade material,
encontra-se positivado no artigo 29 do Decreto 70.235/1972, que estabelece:

Art. 29 - Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua convicgdo,
podendo determinar as diligéncias que entender necessarias."

Assim, ha casos em que, ndo obstante ndo tenha sido aventado pelas partes, o
argumento pode ser conhecido de oficio pelo julgador, seja por tratar de matéria de ordem
publica®, de revisio de ato ilegal’, ou por ser necessario a4 formagdo do seu livre
convencimento, também em vista da vedagdo ao non liquet (dever de decidir)’.

Nao obstante, o principio do livre convencimento do julgador encontra
limites no préprio ordenamento juridico, ndo se podendo admitir que sua amplitude esvazie o
teor de regras positivadas e, presumidamente, constitucionais.

Dai porque a livre convicgdo que orienta a busca pela verdade material nao
deve ser tdo plena a ponto de se rechagar por completo a aplicacdo do artigo 16 do Decreto
70.235/1972, que expressamente prevé o momento oportuno para a apresentacao de provas e
também traz as situagdes de excecdo (grifamos):

? Costuma-se dizer que as matérias que o julgador deve conhecer de oficio sdo aquelas de ordem publica. E
importante ressaltar, porém, que nem todas as matérias apreciaveis ex officio sdo necessariamente matérias de
ordem publica, ja que a lei processual, excepcionalmente, pode estabelecer que determinadas matérias de ordem
privada sejam apreciadas de oficio. Neste sentido, Teresa Arruda Alvim Wambier explica: “Numa imagem
matemdtica, dir-se-ia que o conjunto de matérias examinaveis de oficio é maior do que o das matérias de ordem
publica. Portanto toda matéria de ordem publica é examinavel de oficio, mas nem tudo o que pode ser examinado
de oficio consiste em matéria de ordem publica” (WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Nulidades do processo e da
sentenca. 4* ed. Sao Paulo: RT, 1998, p. 137)

* Lei 9.784/1999:

Art. 63. O recurso ndo serd conhecido quando interposto: (...)

$ 20 O ndo conhecimento do recurso ndo impede a Administracdo de rever de oficio o ato ilegal, desde que ndo
ocorrida preclusdo administrativa.

’De fato, se for para formar seu livre convencimento, o julgador pode conhecer de argumentos de fato ou de
direito ex-officio, desde que indique os motivos que levaram a tal decisdo. Isso porque, em virtude do dever de
decidir (proibi¢do do non liquet), ha o poder-dever de aplicar ao caso a norma juridica que o julgador entender
mais pertinente, mesmo que ndo tenha sido suscitada pelas partes.
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Art. 16. A impugnacdo mencionard:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
11 - a qualifica¢do do impugnante,

11l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as
razoes e provas que possuir, (Redac¢do dada pela Lei n°8.748, de 1993)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os
motivos que as justifiquem, com a formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados,
assim como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo profissional do seu perito.
(Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciagdo judicial, devendo ser juntada copia da
peti¢do. (Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

()

$ 4° A prova documental serda apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redagdo dada pela Lei n°
9.532, de 1997) (Produgado de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentag¢do oportuna, por motivo de forca
maior; (Redagado dada pela Lei n° 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Reda¢do dada pela Lei n° 9.532, de 1997)
(Producgdo de efeito)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Redacdo dada
pela Lei n° 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

De fato, ndo existe principio pleno, até porque naturalmente uns podem
parecer contrarios a outros em determinadas situagdes concretas.

Além disso, as regras em vigor tém presuncdo de legalidade e
constitucionalidade e ndo podem ser puramente ignoradas a depender do caso, mas, ao
contrario, deve-se buscar uma interpretacdo da regra para o caso concreto que compatibilize os
principios norteadores do tema.

Portanto, ndo se pode negar que o processo administrativo ¢ regido pela
busca pela verdade material, mas isso ndo significa afirmar que esta seja ilimitada.

Uma interpretagao compativel entre os principios e regras em jogo revela que
os principios do livre convencimento e da busca pela verdade material podem servir de norte
para impedir uma interpretacao demasiadamente estrita das hipdteses de excegao previstas no §
4° do artigo 16 do Decreto 70.235/1972, mas nunca para negar a sua aplicacao.

Por exemplo, quando a alinea "c" permite a apresentacdo de provas posterior
a impugnacao para "contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas aos autos", tal hipotese
pode ser entendida como impondo a parte uma necessaria correlacdo entre a prova
inauguralmente trazida e os fatos do processo, ou seja, ela traz o requisito da dialeticidade, de
dialogo entre provas e decisoes.
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E nesse contexto que entendo como aplicével a alinea "c¢" do § 4° do artigo 16
do Decreto 70.235/1972 ao caso dos autos.

Sem embargo, compreendo valido ressaltar que situagdes mais extremas -- a
exemplo de permitir a apresentacao de novas provas até um momento processual outro que nao
a impugnacao, sem que haja qualquer didlogo entre tal prova e o contexto dos autos até entdo --
ja significaria alargar demasiadamente o principio, negando com isso a aplicacao de uma regra
positivada, o que deve ser evitado.

Nesse passo, ndo se pode esquecer que a Lei 9.784/1999, que regula o
processo administrativo no ambito da Administracdo Publica Federal, ¢ aplicavel apenas
subsidiariamente ao Decreto 70.235/1972 (que tem status de lei ordindria), conforme esclarece
o proprio artigo 69 daquele diploma legal. Assim, se, em um caso concreto, a aplicacdo do
artigo 38 da Lei 9.784/1999 resultar no completo afastamento do disposto no artigo 16 do
artigo 70.235/1972 e seus paragrafos, a exegese estard, com a devida vénia, equivocada para tal

caso.

(assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano
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